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RESUMO 

Desde os anos 1990, no Brasil, tem havido mudanças significativas na produção do 
leite, com os preços variando livremente. Isto levou à necessidade de reestruturação 
desta cadeia, em virtude da competição de mercado, com um controle mais intenso 
e detalhado das atividades correlatas, e com a utilização de novas regras para a 
qualidade do produto e dos processos, nos aspectos econômico, social e ambiental. 
Entretanto, estes novos padrões, nem sempre são adotados/compreendidos pelos 
pequenos produtores, responsáveis por este importante elo da cadeia. Este estudo 
teve por objetivo identificar a sustentabilidade em propriedades agrícolas familiares 
que produzem leite, nas regiões do Cone Sul-RO considerando os aspectos sociais, 
econômicos e ambientais. A partir da utilização de um sistema de avaliação de 
sustentabilidade, por meio de procedimentos metodológicos próprios e validados, 
mediante uso de 23 indicadores e parâmetros específicos, buscou-se caracterizar as 
36 propriedades no que tange aos aspectos ambiental, social e econômico nas 
localidades de Cerejeiras, Cabixi, Colorado, Vilhena, Chupinguaia, Corumbiara e 
Pimenteiras. A pesquisa teve caráter aplicado. Em relação aos objetivos, é 
descritiva; quanto aos meios, de campo, estudo de caso, valendo-se de método 
comparativo, de abordagem quantitativa. O índice de sustentabilidade estimado para 
o Cone Sul foi de 0,64, considerado regular segundo a metodologia empregada. Em 
relação à sustentabilidade ambiental média, os parâmetros dejetos, reserva legal e 
usos da terra foram avaliados como ruins, o parâmetro água como regular e os 
demais parâmetros todos foram considerados excelentes. Já no que tange à 
sustentabilidade social média, o domínio relações sociais mostrou-se excelente, 
enquanto todos os outros domínios foram considerados bons. Em relação à 
sustentabilidade econômica média, os parâmetros evolução patrimonial e serviços 
básicos foram considerados ruins, os parâmetros evolução tecnológica, gestão do 
empreendimento e sucessão familiar acabaram avaliados como regulares, e os 
demais parâmetros foram classificados como bons, não havendo nenhum parâmetro 
inadequado, ou excelente. 
 
Palavras-Chaves: Sustentabilidade. Produção leiteira. Indicadores de 
sustentabilidade. Agricultura familiar. 



 

 

ABSTRACT 

1990s, in Brazil, there have been significant changes in milk production, with prices 
varying freely. This has led to the need to restructure this chain, due to market 
competition, more intense and detailed control of related activities, and the use of 
new rules for product and process quality in the economic, social and environmental 
aspects. However, these new standards are not always adopted / understood by 
small producers, responsible for this important link in the chain. This study aimed to 
verify the potentialities, the difficulties and the way the family farms that produce milk 
are organized in the Southern Cone-RO regions considering the social, economic 
and environmental aspects. From the use of a sustainability assessment system, 
through its own validated methodological procedures, through the use of 23 specific 
indicators and parameters, we sought to characterize the 36 properties regarding the 
environmental, social and economic aspects in the localities Cerejeiras, Cabixi, 
Colorado, Vilhena, Chupinguaia, Curumbiara and Pimenteiras. The research had 
applied character. Regarding the objectives, it is descriptive; As for the means, field, 
case study, using a comparative method, quantitative approach. The estimated 
sustainability index for the Southern Cone was 0.64, considered regular according to 
the methodology employed. Regarding the average environmental sustainability, the 
waste, legal reserve and land use parameters were evaluated as poor, the water 
parameter as regular, and all other parameters were considered excellent. Regarding 
the average social sustainability, the domain social relations was excellent, while all 
other domains were considered good. And, in relation to the average economic 
sustainability, the parameters patrimonial evolution and basic services were 
considered bad, the parameters technological evolution, enterprise management and 
family succession were evaluated as regular, and the other parameters were 
classified as good, with no inappropriate parameter, or excellent. 
 
Keywords: Sustainability. Dairy production. Sustainability indicators. Family farming. 
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1 INTRODUÇÃO 

A cadeia produtiva baseada no agronegócio da monocultura vem trazendo 

problemas econômicos, sociais e culturais aos países que o adotam, incluindo-se 

impactos na saúde pública, no ecossistema, na qualidade dos alimentos e no 

sustento das propriedades rurais (MARIN; NASSIF, 2012). As mudanças climáticas, 

especialmente no século 21, têm promovido consequências significativas e de 

grande alcance na produção primária dos alimentos, decorrentes de processos 

naturais e antropogênicos, que afetam tanto o processo produtivo, como a vida 

humana (MARIN; NASSIF, 2012).  

O Relatório de Avaliação do International Panelon Climate Change (IPCC, 

2017) prevê um aumento da temperatura terrestre entre 1,4 e 5,8ºC, em 2100. As 

mudanças climáticas já demonstram efeitos agora; veem-se catástrofes naturais com 

maior frequência, riscos de inundações em áreas baixas, severidade das secas, 

calor excessivo, vendavais, furacões, vulcões, riscos estes que podem limitar a 

produção de alimentos (ALTIERI, 2010; MARIN; NASSIF, 2012). 

Sendo a produção de alimentos impactada pelo clima, percebe-se a 

preocupação com a superpopulação humana, que exige mais alimentos para suprir 

a necessidade mundial de sobrevivência (VOSSAH, 2017). O autor ainda destaca 

que se responsabiliza a superpopulação humana dos países em desenvolvimento 

pelas problemáticas sociais, ambientais e econômicas; no entanto, os países 

desenvolvidos são responsáveis pelo consumo de grande parte dos recursos do 

planeta. 



11 

 

A produção de alimentos demanda mais recursos como água, terras férteis, 

pessoas trabalhando na produção primária, entre outros; mesmo com os avanços 

tecnológicos, há barreiras sociais e econômicas que envolvem o equilíbrio dos 

ecossistemas e que interferem na necessidade de alimentos diante do crescimento 

vertiginoso da população mundial (BEGOSSI, 2006). Em 1930, a Terra era habitada 

por 2 bilhões de seres humanos; em 1960, atingiu-se a marca de 3 bilhões; na 

década de 1980, ultrapassou-se os 5 bilhões de habitantes e, em 2010, a população 

mundial era próxima de 7 bilhões de pessoas, em 2019 são 7,7 bilhões de 

habitantes. A estimativa é atingir 9 bilhões, em 2050 (FRANCISCO, 2010; GALILEU, 

2019). Este aumento populacional desenfreado, especialmente no século 20 e que 

continua no século 21, está evidenciando a escassez de alimentos, desencadeando 

problemas sociais sobre índices de pobreza e miserabilidade, mortandades, 

desnutrição e, inclusive, guerras em países africanos, por exemplo (FRANCISCO, 

2010). 

Diante dos problemas causados pelas variações climáticas, a superpopulação 

mundial e a escassez de alimentos, surge a necessidade de produzir mais e melhor. 

Os avanços da tecnologia e das ciências são alavancas da produção de alimentos 

que poderão contribuir como meios para a solução dos problemas da produção de 

alimentos. Além disso, as policulturas se tornaram sistemas de cultivo que auxiliam 

os processos sustentáveis e o reaproveitamento de subprodutos que poderiam ser 

desperdiçados, gerando economia nas propriedades rurais (ALTIERI, 2010). 

A sustentabilidade, ao mesmo tempo que se processa no desenvolvimento 

dos países como indicador sob aspectos de análise tradicionais e contemporâneos, 

envolve o que se chama de desenvolvimento sustentável. Por meio do 

desenvolvimento sustentável, busca-se atender as necessidades do ser humano 

sem comprometer o equilíbrio sobre os recursos para as futuras gerações 

(BARBOSA, 2008). O desenvolvimento sustentável objetiva manter a harmonia do 

nosso planeta, garantindo a integridade e a sobrevivência das espécies, incluindo a 

humana. Na prática, a sustentabilidade atua sob a ótica de pilares que conciliam o 

desenvolvimento do planeta.  

O pilar econômico relaciona-se aos assuntos de produção, distribuição e 

consumo, em que a eficiência produtiva e o crescimento econômico vislumbram 
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recursos renováveis, diminuição da poluição. O pilar social diz respeito aos 

elementos que buscam a melhoria da qualidade de vida, da democracia e dos 

direitos humanos, sem afetar as relações de propriedade e recursos. A 

sustentabilidade ecológica envolve o equilíbrio e a manutenção do ecossistema, no 

qual empresas, sociedade e natureza cogitam diminuir impactos ambientais para a 

conservação e manutenção de recursos (LOURENÇO, 2017). 

No Brasil, existem discussões e experiências apontando que o 

desenvolvimento econômico torna-o ambientalmente insustentável e socialmente 

injusto, fatores que envolvem o uso de recursos naturais e territórios por interesses 

próprios (PORTO; MILANEZ, 2009). A sustentabilidade tem forte relação com o 

desenvolvimento rural sustentável, envolvendo aumento de produção e renda, 

implicando na melhoria da qualidade de vida e de trabalho no espaço rural, gerando 

impactos práticos no meio ambiente (AHLERT; HAETINGER; REMPEL, 2017), neste 

contexto também encontramos o trabalho de produção leiteira. 

No mundo, os produtos lácteos ocupam a terceira posição no aumento de 

consumo entre os produtos de origem animal, por isso, os países produtores de leite 

tentam acompanhar a demanda, aumentando a produção do leite in natura e seus 

derivados. A expectativa é de que a demanda por leite nos países em 

desenvolvimento cresça 25% até 2025 (FAO, 2009).  

O trabalho dos produtores leiteiros envolve diversas tarefas, como: manejo 

dos animais (alimentação e tratamento); ordenha (preparação do animal, ordenha 

propriamente dita e armazenamento do leite); higienização do ambiente e do 

material, isolamento do produto lácteo em tanques de resfriamento, entre outros, em 

que o produtor cumpre suas tarefas em diferentes e variados ritmos. Estas tarefas 

podem ser rotinas diárias que não são possíveis de postergar ou concentrar (por 

exemplo, ordenha e alimentação); as rotinas sazonais podem ser concentradas em 

um determinado período e as rotinas intermediárias não são imperativas de serem 

realizadas (CAMILO, 2013). 

No âmbito dos produtores de leite ainda existem os que executam suas 

tarefas de forma rudimentar, ignorando equipamentos tecnológicos que poderiam 

auxiliar e aumentar sua produtividade. Entretanto, com as transformações 
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constantes no meio rural, pequenos agricultores estão buscando, mesmo com pouco 

capital, investir em melhores condições para realizar seu trabalho, o que proporciona 

um aumento na sua qualidade de vida (COSTA et al., 2011). A qualidade de vida 

envolve “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e 

sistema de valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, 

padrões e preocupações” (WHOQOL, 1994, p. 42).  

Na perspectiva das propriedades rurais, avaliar a sustentabilidade da unidade 

de produção também se tornou ponto crucial para a sobrevivência da família. Por 

este motivo, fala-se em agricultura sustentável. Ehlers (2017) diz que a agricultura 

sustentável é um sistema que busca garantir a manutenção dos recursos naturais e 

da produtividade, avaliando os impactos ao meio ambiente e pensando a longo 

prazo; otimizar a produção das culturas, diminuindo ou extinguindo o uso de 

químicos; satisfazer as necessidades do homem com relação à alimentação; e 

atender as necessidades sociais das famílias rurais. Utilizar indicadores de 

sustentabilidade contribui para entender os impactos gerados por processos 

produtivos, inclusive junto aos produtores de leite. Estes indicadores avaliam de 

forma simultânea resiliência do ecossistema, qualidade de vida e desempenho 

econômico. Mas, não basta avaliar, é preciso agir, medir e monitorar os índices, 

buscando a melhora contínua no âmbito da sustentabilidade (VEIGA, 2010). 

A produção leiteira no Brasil, em 1980, era de 11,2 bilhões de litros de leite 

anual; em 2014, foi de 35,1 bilhões de litros anual; em 2017 a produção leiteira 

continua em 35 bilhões de litros. Este crescimento decorre de dois fatores: um 

refere-se ao aumento no número de vacas de ordenha, consequentemente, da 

capacidade produtiva; outro, envolve o crescimento da produtividade dos animais 

brasileiros. O Brasil ocupa a quinta posição na produção leiteira mundial (MAIA et 

al., 2012; JUNG; MATTE JR., 2016; JOSAHKIAN, 2018). 

A produção de leite, segundo Nero, Viçosa e Pereira (2009), tornou-se uma 

atividade economicamente importante para o país, praticada principalmente por 

pequenos produtores. Esta atividade produtiva tem contribuído para que o setor 

agropecuário estabeleça mais renda e empregos aos produtores rurais e, por 

consequência, criando maior equilíbrio na produção do campo (CAMPOS; 

PIACENTI, 2007). Em se tratando de produção leiteira, a agricultura familiar é 
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constituída por pequenos e médios produtores, que representam a maioria dos 

agricultores no Brasil; segundo o Censo Agropecuário de 2006, eram 1,35 milhões 

de unidades produtivas, já 2017, são cerca de 1,17 milhões de unidades, 

correspondendo a uma diminuição de 13% no número de estabelecimentos leiteiro 

no país (BRASIL, 2008; MILKPOINT, 2018). 

No ranking nacional entre maiores estados produtores de leite, o Rio Grande 

do Sul (RS) é o terceiro colocado, estando atrás de Minas Gerais e Paraná, em 

2015. A representatividade do RS é de 11% da produção nacional, com 4,6 bilhões 

litros anualmente, tendo 1.461.315 cabeças de vacas de ordenha. Em relação a 

2015, houve uma queda no número de produtores de 22,6%, fazendo com que o 

estado deixasse de ocupar a segunda colocação (IBGE, 2016). 

Por outro lado, Rondônia ocupa o 9º lugar, estando atrás de Minas Gerais, 

Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás, Santa Catarina, São Paulo, Bahia e Pernambuco. 

Tem uma produção de 790 milhões de litros de leite anual, com 600.065 cabeças de 

vacas de leite (IBGE, 2016). De acordo com Alves (2016), Rondônia é considerado o 

maior estado produtor de lácteos da região Norte, porém há sazonalidade na 

produção em decorrência dos períodos chuvosos e secos. Na época das chuvas a 

produção aumenta para 2,6 milhões de litros/dia, já na seca cai para 1,9 milhões de 

litros/dia. A região do Cone Sul é o maior produtor leiteiro do estado de Rondônia, 

com produção diária de 41.131 litros, em 588 propriedades (ALVES, 2016). 

Desta forma, a presente pesquisa busca responder a questão: Como se 

apresenta a sustentabilidade em propriedades agrícolas familiares com produção 

leiteira no Cone Sul de Rondônia? 

Para tanto, tem como objetivo geral avaliar a sustentabilidade ambiental, 

social e econômica das propriedades agrícolas familiares que produzem leite na 

região do Cone Sul-RO e traçar o perfil das propriedades agrícolas com produção de 

leite na região do Cone Sul de Rondônia. 

No âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento, 

este estudo se desenvolve na área de concentração Espaço, Ambiente e Sociedade 

e na linha de pesquisa de Espaço e Problemas Socioambientais, onde é avaliada a 

interação do homem com o meio ambiente, considerando o ser humano como 
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integrante do ecossistema. A pesquisa revela maneiras de promover e construir um 

mundo verdadeiramente sustentável, trazendo debates sobre questões que 

envolvem os impactos da interação da sociedade com o ecossistema; ao mesmo 

tempo busca propor e encontrar soluções para estes problemas. Estuda-se nesta 

linha, as interações entre a sociedade e a natureza, as ocupações humanas e as 

implicações entre desenvolvimento, organizações produtivas e sociais, além de 

envolver políticas públicas, saúde e ambiente, trazendo conhecimento sobre 

sustentabilidade, práticas culturais, cidadania, comunicação e educação ambiental. 

O contexto da sustentabilidade deve ser observado em todos os seus 

aspectos, considerando-se as dimensões econômica, social e ambiental (SACHS, 

1993). Por isso, esta pesquisa se justifica pela necessidade de entender sobre a 

sustentabilidade das unidades produtivas de leite, de forma que promova retorno 

econômico para as famílias, contribua para a conservação e preservação ambiental 

e melhore a qualidade de vida das famílias nas propriedades rurais do Cone Sul de 

Rondônia. 

No ambiente rural há trabalhadores que não fazem o uso de instrumentos e 

tecnologias para melhorar seu processo produtivo; encontram-se ainda métodos 

manuais para as famílias rurais conseguirem a produção de leite (CYRNE, 2015). 

Com isso, há necessidade da aplicação de pesquisas para identificar os maiores 

problemas relacionados ao desenvolvimento sustentável na produção leiteira e 

mensurar a percepção que esses trabalhadores têm sobre o seu estilo de vida e a 

própria sustentabilidade. 

Realizar estudos que analisam aspectos da atividade leiteira, tais como 

gestão, tecnologia, recursos naturais, entre outros, podem oferecer aos produtores 

suporte à sustentabilidade tanto da família como da região e, de modo indireto, ao 

país e até de forma globalizada. Construir indicadores que possam ser utilizados nos 

preceitos do agronegócio, que sejam de fácil compreensão e mensuração e 

contribuam para a avaliação nas propriedades no âmbito da sustentabilidade 

econômica, social e ambiental, pode permitir melhorias nas práticas e nos sistemas 

de produção, contribuindo para o desempenho socioeconômico e ambiental 

(BALDISSERA et al., 2007). Mesmo sendo um desafio, dada à importância que o 

desenvolvimento sustentável tem na atualidade, é crucial que todos os setores 
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produtivos e a própria sociedade reconheça e aja para que melhorias sejam 

aplicadas, estudadas e continuamente reavaliadas.  

A pesquisa envolveu a região do Cone Sul de Rondônia, abrangendo uma 

investigação junto a produtores rurais e técnicos da iniciativa privada que oferecem 

assistência aos produtores, identificando ações que visem o desenvolvimento 

sustentável das propriedades. 

No meio acadêmico há diversos trabalhos sobre indicadores que podem 

contribuir para a gestão de propriedades rurais. Isso contribuiu para que as práticas 

de uma região, que trazem resultados, possam contribuir para o crescimento da 

outra, efetivando-se uma troca de propostas sustentáveis. Acredita-se que o 

desenvolvimento rural contribua para que a economia, os aspectos sociais e 

parâmetros ambientais sejam percebidos em propriedades rurais em diferentes 

regiões do país. 

A gestão rural visa desenvolver de forma sustentável as propriedades, 

considerando os âmbitos econômicos, sociais e ambientais. Por meio da visão da 

sustentabilidade, o crescimento dessas propriedades deve ocorrer de forma 

planejada, assegurando condições para a efetividade, eficácia e eficiência dessas 

famílias (MILARÉ, 2013). 

Por intermédio desta pesquisa buscou-se entender as relações da 

sustentabilidade em propriedades leiteiras, expandindo a cientificidade sobre o tema 

abordado, provocando a prospecção sobre a região que foi trabalhada, estudada e 

analisada. A sustentabilidade está relacionada a um conjunto de ideias, estratégias e 

atitudes que buscam um desenvolvimento ecologicamente correto, economicamente 

viável e socialmente justo (BORTOLI; REMPEL; BICA, 2014). Este estudo é 

disponibilizado ao meio científico por meio da dissertação e artigos a serem 

publicados, oferecendo subsídios para a realização de ações em instituições de 

apoio às propriedades rurais, associações, cooperativas ou outros órgãos afins. A 

pesquisa pode contribuir para a tomada de decisões que visem o desenvolvimento 

sustentável nas propriedades. 

O desenvolvimento econômico deveria considerar estratégias que não 

provoquem impactos no meio ambiente e nem diminuam a qualidade de vida em 
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sociedade, por isso “o uso de métodos de gestão nas unidades familiares favorece 

melhores condições para a sua inserção nos mercados e, consequentemente, para 

a geração de rendas pelas famílias de agricultores” (AHLERT, 2015). Implantar 

métodos que obtenham resultados econômicos pode garantir novos investimentos e 

mais tecnologias, além de qualidade de vida às famílias e condições ambientais 

adequadas às propriedades. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Neste capítulo apresenta-se o referencial teórico que embasa o estudo, 

iniciando pelo entendimento e conceituação sobre sustentabilidade, indicadores de 

sustentabilidade, concepção de agricultura, agricultura familiar e produção leiteira, 

trazendo a compreensão de autores relevantes para o tema. Por fim, passa-se a 

levantar informações sobre a produção leiteira de Rondônia. 

2.1 Sustentabilidade  

Houve algum grau de discussão sobre sustentabilidade nos anos 1970, no 

entanto, não ocorreu nenhuma caracterização específica para a sustentabilidade na 

agricultura desenvolvida. Sustentabilidade tem sua origem do latim “sustentare”, 

significando suster, sustentar, suportar, conservar em bom estado, manter, resistir. 

Assim, sustentável envolve o que pode ser suportado, mantido (SICHÉ et al., 2007). 

Neste limiar, a denotação de sustentabilidade possibilita ter condições de viver 

continuamente em grupos de pessoas em determinado ecossistema, ao mesmo 

tempo que mantém este (CAVALCANTI, 2004). 

Para Bortoli, Rempel e Bica (2014), a sustentabilidade tem diferentes 

definições no meio científico, entretanto, a essência dessa definição surge em 1987, 

pela World Commissionon Environment and Development, em que o 

desenvolvimento sustentável busca atender às necessidades humanas na 
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atualidade sem comprometer as futuras gerações. Os autores enfatizam que é 

preciso mudar no enfoque na questão do desenvolvimento, visto que todos os 

sistemas do planeta estão sofrendo impactos negativos graves que podem ser 

irreversíveis para a sobrevivência de todas as espécies, inclusive da raça humana. 

Também é possível citar, no âmbito da sustentabilidade, a Agenda 21 (ONU, 1995) 

que ressalta a necessidade dos países estabelecerem indicadores de 

desenvolvimento, com parâmetros que busquem a sustentabilidade, e que sejam 

compatíveis com a realidade de cada país. 

O entendimento de sustentabilidade não envolve apenas questões 

ambientais, como efeito estufa, emissão de gases, mas um conjunto de paradigmas 

em que o uso consciente de recursos e a própria vida deve estar em equilíbrio e 

atender às necessidades humanas (BORTOLI; REMPEL; BICA, 2014). Seghezzo 

(2014) relata que a sustentabilidade tem uma triangulação que envolve “lugar”, 

“permanência” e “pessoas”, evidenciando que lugar é o trimensional físico, o espaço 

geográfico, mas também é culturalmente constituído em que se vive e interage e 

precisa ser adequado aos padrões sustentáveis. 

Segundo Kavinski (2009, p. 78), o conceito de sustentabilidade “está [...] 

associado ao compromisso social, que pressupõe a convergência dos planos e 

projetos na direção das expectativas das pessoas, com relação ao seu futuro e à 

sua qualidade de vida”. Já para Jacobi (2003, p. 194-195) a sustentabilidade: 

[...] não se refere especificamente a um problema limitado de adequações 
ecológicas de um processo social, mas a uma estratégia ou um modelo 
múltiplo para a sociedade, que deve levar em conta tanto a viabilidade 
econômica como a ecológica. [...] reporta-se à necessária redefinição das 
relações entre sociedade humana e natureza. 

Na compreensão de Baldissera et al. (2007, p. 4) “o desenvolvimento para ser 

sustentável, deve ser não apenas economicamente eficiente, mas também 

ecologicamente prudente e socialmente desejável”.  

Há um tripé de indicadores que compõem as dimensões da sustentabilidade: 

social, econômica e ambiental. No entendimento de Foladori (2002, p. 105-108): 

Sustentabilidade ecológica [ou ambiental] diz respeito a um certo equilíbrio 
e manutenção de ecossistemas, à conservação de espécies e à 
manutenção de um estoque genético das espécies, que garanta a 
resiliência ante impactos externos. 
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[...] a sustentabilidade econômica fica restrita ao crescimento econômico e à 
eficiência produtiva. [...] seria o caso de substituir crescentemente os 
recursos naturais não-renováveis por renováveis, e de diminuir também 
crescentemente a poluição. 
[...] sustentabilidade social remete a uma série de elementos associados à 
melhoria da qualidade de vida, à democracia ou aos direitos humanos, sem 
com isso afetar as relações de propriedade ou apropriação dos recursos, 
bem como as relações sociais de produção. 

Esforçar-se para proteger os recursos naturais (como solo, água e ar) 

necessários para a produção atual e futura de alimentos não é um novo 

empreendimento, embora as pressões atuais sobre todos os recursos da Terra 

tenham gerado amplo interesse neste esforço importante. Os aspectos centrais da 

sustentabilidade sempre foram parte integrante dos valores pessoais dos produtores 

de leite e práticas diárias na fazenda, no entanto, não tem como haver 

sustentabilidade, sem indicadores corretos para medição desse desenvolvimento 

sustentável (CAMARGO et al., 2016). 

Goss et al. (2009) destacam que sistemas agrícolas sustentáveis podem ser 

definidos como socialmente responsáveis em uma prática que permita a viabilidade 

econômica da fazenda, mantendo recursos e ecossistemas na mesma ou melhor 

forma para as gerações futuras.  

Geralmente, a sustentabilidade da produção agrícola assenta em três 

dimensões: econômico, social e ambiental. Estas dimensões são igualmente 

importantes e a relação entre eles é numerosa e complexa. A dimensão da 

sustentabilidade diz respeito ao uso eficiente de recursos, viabilidade e 

competitividade das explorações. A dimensão social da sustentabilidade é dupla. De 

um lado, a sociedade tem a responsabilidade de fornecer oportunidades iguais para 

as famílias de agricultores em comparação com famílias em sentido de apoiar 

padrão de vida justo e acesso e uso de serviços e recursos. De outro lado, os 

agricultores têm responsabilidade ética da produção agrícola (uso de produção 

sustentável tecnologias, segurança alimentar, etc.). A dimensão ecológica da 

sustentabilidade é o mais importante das duas dimensões anteriores pois referem-se 

à criação humana e eles são mutáveis ao longo do tempo. Forma de uso de 

recursos (terra, água, ar, biodiversidade, etc.) deve garantir a sua qualidade e 

quantidade em iguais gerações (GOSS et al., 2009). 
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O principal problema na aplicação do conceito de sustentabilidade a uma 

fazenda específica com um sistema de produção é como escolher indicadores 

adequados para as três dimensões. Gomes e Malheiros (2012, p. 154) falam nesses 

indicadores utilizados na medição do desenvolvimento sustentável: 

- Indicadores sociais: nível de emprego, equidade e exclusão social, 
pobreza e distribuição de renda, bem-estar e qualidade de vida, dentre 
outros. 
- Indicadores econômicos: padrão de consumo e de produção, uso de 
energia, desenvolvimento e estrutura econômica, gestão de resíduos, 
dentre outros. 
- Indicadores ambientais: uso sustentável de recursos naturais, clima global, 
capacidade de suporte de ecossistemas, uso do solo, dentre outros. 

Assim, fica claro que os indicadores de sustentabilidade têm sido usados para 

descrever e medir relações-chave entre fatores econômicos, sociais e ambientais 

com o desenvolvimento sustentável sendo visto como um equilíbrio entre as 

dimensões da sustentabilidade. Indicadores de sucesso geralmente são facilmente 

compreensíveis, representativas das principais políticas e preocupações, e capaz de 

ilustrar as tendências ao longo do tempo. Além disso, os indicadores fornecem um 

alerta precoce de possíveis danos econômicos, sociais ou ambientais futuros. Eles 

devem ser cientificamente válidos, analiticamente sólidos, mensuráveis e 

verificáveis. Eles dependem significativamente, portanto, da disponibilidade de 

dados adequados e de boa qualidade, que é atualizado em intervalos regulares 

(FAO, 2013) 

Utilizar indicadores para aferição do desempenho econômico, social e 

ambiental auxilia a tomada de decisão, e são ferramentas que promovem a 

realização de planejamento sobre os sistemas para conservação dos recursos de 

forma harmônica. O Sistema de Indicadores para Avaliação da Sustentabilidade de 

Propriedades Produtoras de Leite é uma:  

[...] ferramenta [...] com um conjunto de 23 indicadores de sustentabilidade 
(distribuídos em cinco planilhas), abrangendo o balanço econômico, social e 
ambiental do estabelecimento, sendo todos os dados obtidos registrados e 
processados em uma planilha eletrônica padronizada (AHLERT, 2015, p. 
68). 

Esta ferramenta envolve os indicadores econômicos, sociais e ambientais 

trabalhados nesta pesquisa. A seguir aprofunda-se o entendimento sobre os 

indicadores sustentáveis econômicos, sociais e ambientais, trazendo ao deste 

estudo, a agricultura e a produção leiteira. 
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2.1.1 Indicadores econômicos  

Ferreira et al. (2012) evidenciam que a avaliação econômica mede a 

composição da renda da família, capacidade produtiva, fontes de renda e 

participação de cada membro, evolução patrimonial, endividamento, acesso aos 

serviços básicos, escolaridade e capacitação tecnologia, gestão e sucessão familiar. 

Verona (2008) enfatiza que há certa dificuldade em mensurar os indicadores 

econômicos, devido ao fato de faltar dados sobre o controle da unidade produtiva, 

desta forma a renda torna-se um indicador importante no contexto da 

sustentabilidade econômica.  

Dada a riqueza de dados econômicos dentro de um contexto de produção, o 

design de indicadores econômicos é relativamente simples. Embora muito do foco 

no debate sobre sustentabilidade seja direcionada à gestão de recursos ambientais, 

as fazendas também devem ser economicamente viáveis a longo prazo. Nível 

agrícola de medidas de sustentabilidade que capturam os conceitos amplos de 

produtividade, rentabilidade e viabilidade devem ser apresentados (SARTORI; 

LATRONICO; CAMPOS, 2014) 

O retorno ao trabalho investido na fazenda é medido como a renda da 

agricultura familiar por unidade de trabalho não remunerado empregado na fazenda. 

Uma fazenda economicamente viável é definida como tendo a capacidade de 

remunerar trabalho familiar na fazenda com o salário agrícola médio e a capacidade 

de fornecer um retorno adicional de 5% sobre os ativos não relacionados à terra 

(SILVA et al., 2015). Assim, sabendo disso desprende-se dos indicadores 

econômicos e passa-se a conhecer mais dos indicadores sociais, conforme segue.  

2.1.2 Indicadores sociais 

Sob os aspectos da sustentabilidade, a construção social envolve a 

participação e responsabilidade das pessoas que estão localizadas em determinado 
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ambiente, considerando suas necessidades e a qualidade de vida desses indivíduos 

perante o ecossistema (VERONA, 2008). 

Ao avaliar a sustentabilidade no passado, os fatores econômicos e ambientais 

a renda era comumente usada como indicador de bem-estar social na literatura. 

Existe agora um reconhecimento crescente da necessidade de examinar bem-estar 

e qualidade de vida no âmbito da sustentabilidade. A agricultura contribui para a 

viabilidade das áreas rurais, ajudando a manter a infraestrutura rural. Indicadores de 

sustentabilidade social são projetados para avaliar a qualidade de vida da 

comunidade agrícola, identificando e quantificando as dimensões da “vida social” 

que não é determinado pela atividade econômica. O bem-estar é determinado não 

apenas pela atividade econômica, mas também por uma ampla gama de dimensões 

da vida social (SOUZA et al., 2012).  

Na dimensão social, a qualidade de vida é indicador que fundamenta a 

sustentabilidade; a satisfação das necessidades básicas fortalece e favorece a 

dimensão social, envolvendo o bem-estar, a felicidade, a satisfação com a vida, 

entre outros (ALMEIDA; GUTIERREZ; MARQUES, 2012). Neste sentido, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS, apud FLECK et al., 2000, p. 1450) define 

qualidade de vida como “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no 

contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive e em relação aos seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. 

A qualidade de vida no ambiente rural precisa considerar o acesso dos 

produtores aos serviços de saúde, transporte, escolarização e apoio social 

(RODRIGUES et al., 2015). Além disso, Bortolotto, Mola e Tovo-Rodrigues (2018) 

enfatizam que a qualidade de vida deve ser um aspecto a ser melhor estudado no 

ambiente rural, especialmente em grupos mais vulneráveis. Ainda, há fatores 

demográficos e socioeconômicos que influenciam negativamente na qualidade de 

vida da população rural, ao que se aponta os principais: ser mulher, com mais idade, 

não ser branca, renda e escolaridade baixa, viver a vida toda na zona rural, estar 

desempregada e ter alguma doença (BORTOLOTTO; MOLA; TOVO-RODRIGUES, 

2018). 
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De acordo com Folmer et al. (2019, p. 200) “é necessário, para os habitantes 

que vivem no campo, um projeto que esteja comprometido com a garantia de 

qualidade de vida para a população do campo, através de renda, autonomia e 

conhecimento”. É fundamental que no ambiente rural ocorra um:  

[...] processo de reconhecimento de valores e clarificação de conceitos, 
objetivando o desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes 
em relação ao meio, para entender e apreciar as interrelações entre os 
seres humanos, suas culturas e seus meios biofísicos. [...] [De forma que] a 
prática das tomadas de decisões e a ética conduzam para a melhoria da 
qualidade de vida (SATO, 2002, 23-24, apud FOLMER et al., 2019, p. 196). 

No âmbito dos indicadores sociais, Fleck et al. (2000) traz nesta dimensão, 

questões que envolvem domínios físicos: dor e desconforto, energia e fadiga; sono e 

repouso; mobilidade; atividades da vida cotidiana; dependência de medicação ou 

tratamento, capacidade de trabalho. Os domínios psicológicos trazem como itens: os 

sentimentos positivos, pensar, aprender, memória e concentração; imagem corporal 

e aparência, sentimentos negativos e crenças pessoais. 

Nas avaliações dos temas sociais encontram-se as relações pessoais, 

suporte social e atividade sexual, e no que se refere ao meio ambiente, encontram-

se itens sobre segurança física e proteção; ambiente no lar; recursos financeiros; 

cuidados de saúde e disponibilidade sociais e qualidade; oportunidade de conseguir 

novas informações e habilidades, participação e oportunidade de recreação e lazer; 

ambiente físico e transporte (FLECK et al., 2000). Observa-se que para fins desta 

pesquisa utilizar-se-á a avaliação da qualidade de vida como indicador de 

sustentabilidade social. No próximo subcapítulo traz-se os conceitos que envolvem 

os indicadores ambientais. 

2.1.3 Indicadores ambientais 

Rollof, Rempel e Eckhardt (2014) enfatizam que as decisões sobre a ideia de 

desenvolvimento ambiental precisam embasar ações que modifiquem a realidade de 

degradação ambiental e contribuam para a solução da crise ambiental. Destacam 

que o gerenciamento das empresas, propriedades rurais ou outros, devem visar não 
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apenas o lucro, mas também o uso planejado dos recursos naturais que busca 

equilibrar a atividade exercida e a conservação ambiental. 

No âmbito da agricultura, foco desta pesquisa, destaca-se os autores Rempel 

et al. (2012), que apontam como indicadores ambientais o armazenamento e 

destinação de dejetos, o uso e o percentual de áreas de preservação permanente 

(APP), a forma de utilização e armazenamento dos agrotóxicos e fertilizantes, o 

percentual da reserva legal, as fontes de água, o declive do terreno, evidências de 

erosão e queimadas e o uso da terra (diversidade). 

Nolasco (1999, p. 48), enfatiza que: 

[...] para avaliação da sustentabilidade de um agroecossistema, [...] os 
indicadores básicos podem ser produtividade, estabilidade, conservação de 
água, capacidade do sistema de resistir a pragas e doenças, ciclagem de 
carbono, diversidade cultural, recursos externos e capacidade de produzir 
receita. 

O uso de indicadores que proporciona a construção de propostas adequadas 

aos agrossistemas, fornece informações para estabelecer estratégias e 

planejamentos que visam o desenvolvimento sustentável; ainda, busca apontar 

mudanças e direções que precisam ocorrer para haver a sustentabilidade (REMPEL 

et al., 2012). 

2.2 Agricultura sustentável 

O setor agrícola sofreu avanços e revoluções. Até a Idade Média, muito era 

feito de forma rústica, trabalho predominantemente braçal humano; com o passar do 

tempo, introduziu-se o trabalho animal na produção agrícola; no século XX, 

principalmente, os avanços tecnológicos também chegaram ao setor, incluindo 

maquinários, equipamentos, produtos químicos, entre outros (EHLERS, 2017). 

Chegou-se ao limiar que o futuro da agricultura se entrelaça com o futuro da 

humanidade, caso venham a ser mantidos os mesmos níveis de consumo de 

recursos naturais não renováveis. Em outras palavras, se houver, por parte dos 

agricultores, monoculturas e uso de agrotóxicos que contaminam o meio ambiente, 



26 

 

por períodos de tempo incertos ou não claramente conhecidos, refletirá na redução 

brutal da biodiversidade natural e, como consequência, haverá a redução alimentar 

no abastecimento da humanidade (EHLERS, 2017).  

O uso do processo convencional de desenvolvimento rural ameaça o futuro 

da humanidade, logo, traçar outros rumos para a agricultura e o desenvolvimento 

rural se torna um imperativo socioambiental no começo deste novo milênio. Na 

perspectiva da construção de elementos para pensar as políticas socioambientais 

para o meio rural, Branderburg e Ferreira (2002) afirmam que o significado de 

desenvolvimento sustentável para a agricultura se perfaz por questões necessárias, 

no caso brasileiro, de se desenvolver estratégias de gestão de recursos naturais e 

restaurar um potencial ainda exaurido e de reconstruir não apenas o seu ambiente 

natural, mas também a dimensão social.  

É sabido que a agricultura tem forte impacto sobre o meio ambiente, motivo 

que leva o conceito de agricultura sustentável a ganhar força nas últimas décadas. 

Verona (2008) enfatiza que a agricultura sustentável é um processo no qual a 

produção sistemática de alimentos deve ser equilibrada com preocupações quanto à 

saúde ambiental, à viabilidade econômica e à justiça social. Assim sendo, a 

agricultura sustentável considera a manutenção produtiva e a lucratividade na 

produção, ao mesmo tempo que busca reduzir os possíveis impactos ambientais 

causados. 

Este conjunto de conceitos que articulam sustentabilidade e desenvolvimento, 

segundo Branderburg e Ferreira (2002), remete à noção de desenvolvimento rural 

sustentável como o processo de desenvolver, não comprometendo o potencial futuro 

da produção agrícola e equilibrando os ecossistemas que lhe dão suporte. Ainda, 

para os autores, desenvolvimento sob o ponto de vista socioambiental, seria um 

processo contínuo de conquista de um futuro incomum, fundamentado na 

construção de um projeto social formulado por sujeitos sociais.  

Agricultura sustentável não constitui algum conjunto de práticas especiais, 
mas sim um objetivo: alcançar um sistema produtivo de alimentos e fibras 
que: a) aumente a produtividade dos recursos naturais e dos sistemas 
agrícolas, permitido que os produtores respondam aos níveis de demanda 
engendrados pelo crescimento populacional e pelo desenvolvimento 
econômico; b) produza alimentos sadios, integrais e nutritivos que permitam 
o bem estar humano; c) garanta uma renda líquida suficiente para que os 
agricultores tenham um nível de vida aceitável e possam investir no 
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aumento da produtividade do solo, da água e de outros recursos e d) 
corresponda às normas e expectativas da comunidade (EHLERS, 2017, p. 
55). 

Na agricultura, desenvolver significa, em primeiro lugar, transformar as 

condições que bloqueiam a estrutura agrária naquilo que concerne o espaço de 

reprodução da ampla maioria de seus atores sociais, apoiando principalmente 

experiências já postas em prática. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, na Declaração Rio (ONU, 1995), afirmou que os seres 

humanos “têm direito a uma vida saudável”. A saúde dos seres humanos não existe 

somente numa contraposição a não ter doenças diagnosticadas no presente. Leva 

em conta o estado dos elementos da natureza – água, solo, ar, flora, fauna e 

paisagem, que devem satisfazer as necessidades comuns de todos os habitantes da 

Terra.  

Segundo Machado (2005, p. 56): 

Não basta a vontade de usar esses bens [naturais] ou a possibilidade 
tecnológica de explorá-los. É preciso estabelecer uma razoabilidade dessa 
utilização, devendo-se, quando a utilização não seja razoável ou 
necessária, negar o uso, mesmos que os bens não sejam atualmente 
escassos. 

A relação dos seres humanos com a natureza supõe a aceitação do princípio 

1 (um) da Declaração do Rio de Janeiro, que dispõe neste sentido: “Os seres 

humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o 

desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva com a 

natureza” (ONU, 1995, p. 1).  

Nesse sentido, Milaré (2013) apresenta o seguinte ponto de vista, em que o 

meio ambiente, que é patrimônio não só da geração atual, mas também das 

gerações futuras, é preciso considerar nas dimensões de espaço e tempo, em 

sucessivos “aqui e agora‟. Ou seja, é preciso crescer sim, mas de maneira planejada 

e sustentável, com vistas a assegurar a compatibilização econômico-social com a 

proteção da qualidade ambiental em todo o instante e em toda a parte. Isso é 

condição para que o progresso se concretize em função de todos os homens e não 

ao custo do mundo natural e da própria humanidade.  

O homem não é a única preocupação do desenvolvimento sustentável. 

Haverá casos que, para preservar a vida humana ou para colocar em prática a 
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“harmonia com a natureza”, será preciso conservar a vida dos animais e das plantas 

(MACHADO, 2005). A reserva dos bens ambientais, com a sua não utilização atual 

passaria a ser equitativa se fosse demonstrado que ela estaria sendo feita para 

evitar o esgotamento dos recursos, com a guarda desses bens para as gerações 

futuras. 

Dada a importância que a sustentabilidade tem no meio rural, salienta-se que 

há indicadores que buscam fornecer informações para a construção de um 

planejamento estratégico para o desenvolvimento da agricultura sustentável 

(ROLLOF; REMPEL; ECKHARDT, 2014). De acordo com Cyrne (2015), os 

indicadores precisam ter a capacidade de identificar as necessidades de intervir e 

corrigir os desvios, sendo fonte de apoio à tomada de decisão. Entretanto, é 

fundamental um bom planejamento de processos que desenvolvam, implantem e 

utilizem um sistema de avaliação constante dos índices. Ainda, estes sistemas 

permitem que se possa visualizar os recursos em uso, estabelecer metas, monitorar 

tendências, entender possíveis relações de causa e efeito e influenciar nas decisões 

de gerenciamento. 

A agricultura passou a se inteirar das necessidades de mensurar sua 

eficiência sustentável, visto que ela, mais que tudo, precisa do ecossistema para 

sobreviver, e todo ser humano depende da produção rural para garantir sua 

subsistência diária de nutrição energética (AHLERT; HAETINGER; REMPEL, 2017).  

Conforme Gomes e Malheiros (2012) a agricultura sustentável é um sistema 

integrado de práticas de produção de plantas e animais com um aplicação que a 

longo prazo irá: satisfazer as necessidades alimentares e de fibras humanas; 

melhorar a qualidade ambiental e a base de recursos naturais sobre os quais a 

economia agrícola depende; fazer o uso mais eficiente de recursos não renováveis e 

recursos na fazenda e integrar, onde ciclos e controles biológicos naturais 

apropriados; sustentar a viabilidade econômica das operações da fazenda; e 

melhorar a qualidade de vida dos agricultores e da sociedade como um todo. 

As fazendas sustentáveis devem atender os elementos da definição de 

sustentabilidade: ambiente, economia e o social. Por exemplo, uma fazenda que 

enfatiza o meio ambiente a qualidade, embora não seja economicamente viável, não 
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é sustentável. Da mesma forma, aquele que se concentra em lucros a curto prazo 

sem fazer o uso mais eficiente dos recursos não renováveis não se encaixaria na 

definição (AHLERT, 2015). 

O consumidor de hoje está fazendo uma conexão entre a sustentabilidade e 

sua saúde geral e bem-estar, que demonstra como a sustentabilidade se conecta a 

benefícios e valores pessoais. Na verdade, comida e utensílios domésticos que têm 

uns benefícios pessoais à saúde e ao bem-estar são frequentemente a porta de 

entrada para os consumidores no mundo todo começarem a comprar produtos e 

buscarem maneiras de "votar por responsabilidade". Os consumidores atualmente 

percebem produtos com esse tipo de afirmação sustentável: comércio local, fresco, 

natural, orgânico, seguro e até justo. A grande maioria dos agricultores se esforça 

para a sustentabilidade, quer escolham usar a mais recente tecnologia e ou siga as 

orientações orgânicas. Uma razão é que a maioria das fazendas leiteiras são de 

propriedade familiar (CAMPANHOLA; VALARINI, 2011). 

Combinando avanços científicos e sensibilidades nas fazendas, os produtores 

de leite continuamente buscam formas de ser sustentável em todas as fases de suas 

operações. Exemplos de práticas agrícolas sustentáveis incluem rotação de culturas 

para mitigar ervas daninhas e melhorar a qualidade do solo, a introdução de insetos 

benéficos para controlar pragas nocivas, a técnicas de plantio direto ou de preparo 

reduzido para a conservação do solo e dos combustíveis, e o uso de novos 

benefícios ambientais melhorados. Os produtores de leite melhoraram a quantidade 

de leite produzida por cada vaca, reduzindo assim a quantidade de ração, água e 

espaço necessário por galão de leite e resultando em menos esterco. A produção e 

o processamento de leite têm grandes impactos além dos portões da fazenda e da 

planta de processamento. Sua contribuição, especialmente nas comunidades rurais, 

pode ser essencial para a saúde da economia local (CAPORAL; COSTABEBER, 

2011). 

Diante desta perspectiva, percebe-se a importância que o desenvolvimento 

sustentável tem junto à produção leiteira. Sendo um sistema que exige tanto de 

recursos animais como de vegetais, há o apelo à preservação e à recuperação do 

ecossistema.  
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2.3 Agricultura familiar e produção leiteira 

O agronegócio faz parte da cadeia produtiva de produção de alimentos. No 

entendimento de Vial et al. (2009), as cadeias produtivas envolvem todas as 

operações de produção e comercialização necessárias para que o processamento 

da matéria prima, até o produto final, chegue no usuário final englobando 

tecnologias, estratégias, atividades diversas, desempenho e competitividade. Os 

mesmos autores declaram que a cadeia produtiva possibilita:  

- Visualizar a cadeia de forma integral;  
- Identificar as debilidades e potencialidades;  
- Motivar o estabelecimento de cooperação técnica;  
- Identificar gargalos e elementos faltantes;  
- Incrementar os fatores condicionantes de competitividade em cada 
segmento (VIAL et al., 2009, p. 2). 

Para Abramovay (1992), a agricultura familiar é aquela na qual a propriedade, 

a gestão e a maior parte do trabalho vêm de pessoas que mantêm entre si, vínculos 

de sangue ou de casamento. No Brasil, os agricultores familiares são definidos e 

caracterizados segundo a Lei n ° 11.326/2006. Bialoksorski Neto (2006) argumenta 

que a agricultura familiar é um fator essencial em qualquer política de segurança 

alimentar no país, entre outras razões, pelo fato de que sua produção é 

majoritariamente provedora do mercado interno de alimentos.  

Como definido pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO, 2009), tanto em países em desenvolvimento, como em nações 

desenvolvidas, a agricultura familiar é a forma predominante de agricultura na 

produção de alimentos. Atualmente, cerca de 70% dos alimentos que chegam às 

nossas mesas são provenientes das mãos dos pequenos agricultores. O setor 

carrega um importante pilar da agricultura mundial e por isso, em 2014, as Nações 

Unidas determinaram como tema principal para debates o papel dos pequenos 

agricultores no desenvolvimento rural. 

 A agricultura familiar também é um setor-chave para a segurança alimentar 

da América Latina. No entanto, o setor enfrenta limitações significativas em aspectos 

relacionados ao acesso a recursos produtivos, serviços sociais, infraestrutura 

básica, serviços rurais, financiamento e extensão agrícola. A porcentagem de 
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pobreza em áreas rurais é quatro vezes maior que nas áreas urbanas e cerca de um 

terço das pessoas que moram no campo sofrem de pobreza extrema (FAO, 2009). 

 Quando se faz um relato sobre agricultura familiar pressupõe-se uma 

mudança na postura da assistência técnica, pois no molde tradicional, o técnico é 

um grande entendido e especialista, diferente do que se propõe, do técnico ser um 

agente de desenvolvimento. É fato que atualmente a discussão sobre a agricultura 

familiar está ganhando uma maior legitimidade social, política e acadêmica, 

principalmente no Brasil (BIALOKSORSKI NETO, 2006). 

Há um consenso no conceito de agricultura familiar, sendo o indivíduo que 

trabalha e vive no meio rural, atuando juntamente a sua família na agricultura 

(SCHNEIDER; NIEDERLE, 2009). Em nosso país, segundo preceitos da Lei nº 

11.326/2006, o agricultor familiar tem uma área de terras de até quatro módulos 

fiscais, tem negócio gerido pela família, a mão de obra é predominantemente da 

família e a renda é proveniente das atividades vinculadas ao meio rural. 

[...] a agricultura familiar tem sua importância na capacidade de geração de 
renda e de absorção de mão de obra no campo, tornando-se meio eficiente 
na redução da migração do campo para a cidade, bem como na grande 
influência no que diz respeito à segurança alimentar e à preservação 
ambiental, desempenhando papel fundamental para o crescimento da 
economia da nação e para a melhoria das condições de vida das 
populações rurais e urbanas (AHLERT, 2015, p. 24). 

 Segundo escreveu o representante da FAO (2013) no Brasil, Alan Bojanic, 

com melhor acesso a recursos produtivos, serviços rurais e uma maior 

associatividade, a agricultura familiar pode aumentar de maneira sustentável a 

produção e também a produtividade, o que refletirá na melhoria das práticas 

produtivas. Para dobrar a potencialidade do setor, são necessários investimentos 

que perpassam o acesso a recursos financeiros (créditos), acesso às novidades 

tecnológicas (maquinários, entre outros) e também de melhoria da aprendizagem 

por meio da extensão rural (novos modelos de gestão do negócio e possíveis novos 

mercados). 

No Brasil, há municípios que têm sua economia baseada na agricultura 

familiar, sendo responsável por proporcionar desenvolvimento, renda e emprego. 

Além disso, a agricultura familiar envolve sistemas complexos de produção, cultivo, 
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criação e transformação para subsistência ou comercialização (BUAINAIN; 

ROMEIRO; GUANZIROLI, 2013).  

Em termos de desenvolvimento sustentável sob o espectro da agricultura 

familiar deve-se demonstrar o paradigma entre as duas linhas de discussão 

referentes a este desenvolvimento, sendo o antropocentrismo e o biocentrismo, as 

quais tratam da economia e da ecologia, respectivamente. Sendo assim, o 

desenvolvimento sustentável parte do pressuposto da conciliação de um 

desenvolvimento econômico com a preservação ambiental. Referindo-se 

principalmente às consequências dessa relação na qualidade de vida e no bem-

estar da sociedade, tanto presente quanto futuro (GASTAL; XAVIER; ZOBY, 2012). 

 No contexto da modernização da agricultura em seu processo tecnológico 

deve-se entender que as mudanças tecnológicas são necessárias, tanto no âmbito 

econômico como no social. E que forma um conjunto de propostas cujo objetivo é a 

elevação da produtividade agrícola pela transformação de suas técnicas e por 

difusão de métodos de cultivo. Pode-se dizer que a tecnologia tem um papel 

fundamental relacionado a melhoria das condições de vida, por estar intimamente 

ligada ao dia-a-dia da população em geral. 

 Uma outra mudança para a implantação do processo de apoio ao 

desenvolvimento da qualidade das organizações de produtores é o perfil do técnico 

e consequentemente uma mudança no perfil da organização. Em relação ao perfil 

técnico enfatiza-se que é fundamental aprimorar o perfil extencionista com a noção 

de educador, visando não apenas a parte técnica da propriedade, mas também o 

lado social da família rural (GASTAL; XAVIER; ZOBY, 2002). 

 Fazendo uma relação entre agricultura familiar – desenvolvimento sustentável 

– organizações de produtores, pode-se ser dita como um conjunto de ideias que se 

associadas cria-se oportunidades para o sucesso da agricultura como um todo. 

 Diante disso, nos remete a pensar que a escolha da agricultura familiar está 

relacionada com a multifuncionalidade da mesma, que além de produzir alimentos e 

matérias-primas gera uma maior ocupação no setor rural. Favorecendo desta 

maneira a associação com o desenvolvimento sob a necessidade de construir uma 
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agricultura mais sustentável que considere os aspectos sociais e ambientais, além 

dos aspectos econômicos. 

Um dos meios de produção na agricultura familiar envolve a exploração 

animal, como a produção leiteira, produto levado à mesa de todos brasileiros 

diariamente. Cyrne (2015) enfatiza que a cadeia produtiva do leite é uma das mais 

complexas do agronegócio e tem na gestão grande fragilidade, visto que o produtor 

no decorrer da cadeia é o elo mais fraco, pois ele se torna fornecedor de matéria 

prima, porém o processamento, distribuição e comercialização estão na indústria, a 

qual também controla os preços em ações de oferta e demanda. 

Destaca-se que a produção leiteira é responsável por parte do produto interno 

bruto do país, sendo uma atividade agrícola economicamente importante que gera 

renda aos agricultores e emprego a milhares de indivíduos dentro de toda a cadeia 

produtiva, ou seja, a produção leiteira cumpre um importante papel econômico no 

Brasil (GASTAL; XAVIER; ZOBY, 2002). 

A atividade de produção leiteira é um dos setores mais complexos no setor 

agropecuário, pois abrange atividades pecuárias e agrícolas, ao mesmo tempo que 

envolve a criação de animais, necessita da produção de grãos e pastagem para a 

subsistência do rebanho (YAMAGUCHI; MARTINS; OLIVEIRA, 2005). Esta 

perspectiva exige gerenciamento eficaz e eficiente da propriedade, manejo e 

práticas de contribuam para a melhoria socioeconômico e ambiental garantindo 

sustentabilidade na agricultura familiar (COSTA; BUENO, 2011). 

A produção leiteira em uma propriedade rural exige uma série de processos 

que envolvem toda a família. O Programa de Alimentos Seguros (PAS, 2005) traz 

todos os processos desenvolvidos na produção primária do leite no Brasil, mesmo 

que os processos sejam modernizados e ocorra a implantação de máquinas 

tecnológicas para aprimoramento no setor, o fluxo operacional e os processos 

envolvem atividades próximas como as expostas na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma do processo de produção leiteira primária no Brasil 

 

Fonte: Adaptado de PAS (2005). 

Manejo sanitário: os animais devem ser acompanhados por veterinários e 

receberem cuidados sanitários (preventivos e terapêuticos). 

Manejo alimentar: o alimento destinado aos animais deve ser armazenado 

em locais que evitem problemas, como fungos, e deve-se respeitar os prazos de 

carência no uso de agrotóxicos destinados à alimentação animal. 

Entre ordenhas: durante o intervalo das ordenhas, o animal deve ser mantido 

em local com pasto, em sistema de rotação, com acesso a cochos para 

suplementação alimentar e sal mineral. 

Ordenha: a condução das fêmeas ao local de ordenha deve ser feita de 

forma calma, evitando-se o estresse do animal. As vacas devem estar contidas, os 

três primeiros jatos de leite devem ser tirados em caneca separada para avaliar 
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alterações no leite e eliminar bactérias. As tetas devem ser lavadas com água 

corrente e potável ou por sistema de desinfecção com produtos apropriados, na 

sequência devem ser secas com toalhas de papel absorvente e descartáveis. A 

retirada do leite deve ser iniciada no máximo um minuto após a preparação do 

animal, independe da ordenha ser manual ou mecânica. E a retirada do leite deve 

ser completa, evitando-se residual do produto que provoca doenças e outros 

problemas nos animais. Deve-se ter cuidado com possíveis traumas nas tetas no 

decorrer da ordenha. Depois da ordenha, as tetas devem ser desinfetadas com 

produtos específicos para este fim, como solução glicerinada e iodada. E as vacas 

devem ser mantidas no curral em pé por duas horas, com alimentação neste tempo, 

para que o canal dilatado das tetas se feche, evitando-se a contaminação por 

microrganismos e sujidades. 

Seleção das fêmeas: os animais em tratamento devem ser marcados com 

colares e separados dos demais durante todo o período de carência. A ordenha 

destes deve ser realizada ao final e este leite descartado em local apropriado. 

Alimentação: a alimentação das fêmeas na sala de ordenha deve ser o 

suficiente para que permaneçam em pé. 

Soltura: após a ordenha e tempo de permanência na sala, as fêmeas são 

soltas em pastagens até a próxima ordenha. 

Estocagem do leite: o leite deve passar por processo de filtragem e ser 

estocado em tanques de resfriamento à temperatura de 3ºC a 4ºC, até o 

recolhimento para transporte à indústria. Devendo atingir esta temperatura 

preferencialmente em até três horas após a ordenha. 

Sala de ordenha: a sala de ordenha deve ser apropriada para a acomodação 

das fêmeas, precisa estar limpa e ser em ambiente coberto, com boa ventilação, 

iluminação satisfatória e, preferencialmente, livre de ruídos. 

Desenvolver a agricultura familiar, no atual cenário mundial, exige dos 

proprietários a implantação de uma agricultura sustentável, com indicadores que 

preconizam a sustentabilidade econômica, social e ambiental, atuando nos impactos 

que podem levar a perda da propriedade ou improdutividade da mesma em 
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decorrência de práticas de manejo que não consideram a sobrevivência das 

espécies a longo prazo (PAS, 2005) 

Utiliza-se o fluxo e atividades desenvolvidas na produção leiteira dispostos 

pelo Programa de Alimentos Seguros (PAS, 2005), que servirá de base para a 

compreensão do fluxograma produtivo do Cone Sul. Destaca-se que o 

desenvolvimento sustentável se tornou fonte de estudo e necessário para o trabalho 

desenvolvido em propriedades rurais, bem como, na produção leiteira. Para tanto, 

nos subcapítulos seguintes é abordada a produção leiteira do Cone Sul-RO, bem 

como características da mesma. 

2.4 Produção leiteira no Cone Sul-RO 

Rondônia (RO) é um estado localizado na região norte do Brasil, tendo como 

limites: Mato Grosso, Amazonas, Acre e a Bolívia. É composto por 52 municípios, 

tem 237.590,547 km² e 1.805.788 habitantes (IBGE, 2010). Em RO, mais de 80% 

dos produtores de leite são pequenos produtores, que atuam com falta de tecnologia 

no manejo do rebanho e o transporte é de baixa qualidade, diante dos concorrentes 

de outros estados. A Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril de Rondônia 

(EMATER, 2016), revela um efetivo de 3.706.705 bovinos leiteiros em todo o 

território rondoniense, a produção é de 2.209.107 litros diários, 7% da produção 

brasileira, com 32.458 produtores. 

Outro aspecto importante que deve ser levado em consideração tem sido a 

preocupação das autoridades responsáveis pela qualidade e sanidade não só do 

rebanho bovino como um todo, mas principalmente com o parque industrial de 

lácteos. A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER, 2017) 

mostra que o mercado consumidor de leite em RO absorve apenas 35% desta 

produção, sendo o restante comercializado em outros Estados. Partem em 

caminhões frigoríficos, centenas de toneladas de queijos, mussarelas e compotas 

industrializadas em Rondônia para serem empacotados em outros estados, 

principalmente, São Paulo, onde são distribuídos e comercializados.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metros_quadrados
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A produção leiteira em RO apresentou crescimento na última década, 

entretanto este aumento se pautou, em grande parte, pelo aumento de áreas 

exploradas e de rebanho, sendo ainda considerada como uma produção de baixo 

nível tecnológico (EMATER, 2017). Apesar do baixo índice de adoção de 

tecnologias, RO figura como o nono estado brasileiro em produção de leite, o maior 

produtor da região Norte, o que demonstra o grande potencial de crescimento da 

atividade no estado (EMATER, 2017). A produção leiteira em RO envolve o trabalho 

em aproximadamente 38.000 propriedades rurais, ocupando aproximadamente 

100.000 pessoas que trabalham nestas propriedades produzindo de 100 a 300 litros 

de leite/dia (SEBRAE, 2015).  

O Cone Sul se localiza ao sul do estado de Rondônia, tendo uma área de 

31.269,43 km2 e uma população de 137.534 habitantes, das quais 17.362 pessoas 

atuam na agricultura familiar em 5.846 estabelecimentos rurais (CGMA, 2015). A 

região é composta por sete municípios: Colorado do Oeste, Cerejeiras, Cabixi, 

Chupinguaia, Corumbiara, Pimenteiras do Oeste e Vilhena. Colorado é a cidade do 

Cone Sul com maior produtividade de leite, aproximadamente 41.131 litros/dia, em 

588 propriedades (RONDONIAVIP, 2018). Já município de Pimenteiras do Oeste, 

fica na última colocação no ranking estadual, com produção média de 4.966 litros de 

leite por dia, em somente 306 propriedades (EMATER, 2016).  

O município de Vilhena (FIGURA 2) conta com 12.110 litros por dia, em 306 

propriedades. Em Corumbiara, a produção é de 38.414 diários, em 512 

propriedades. Chupinguaia, com 14.184 litros por dia, em 287 propriedades rurais. E 

Cabixi conta com 23.490 litros de leite por dia, em 364 áreas (EMATER, 2016).  
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Figura 2 – Localização de Cone Sul/RO 

 

Fonte: Do autor (2018). 

O baixo custo da produção leiteira pode estar associado ao emprego da mão 

de obra familiar, abundância das chuvas, pastagens e produção industrial. Porém 

persiste a necessidade de promover melhorias no sistema produtivo do estado, de 

forma que sejam ambientalmente corretos, socialmente justos, economicamente 

viáveis, em consonância com as políticas públicas do setor e atendendo às 

necessidades do mercado consumidor (BRITTO, 2011). 

Em decorrência da importância da região do Cone Sul-RO, no que envolve 

especialmente a produção leiteira, este estudo buscou por meio dos resultados da 

sustentabilidade, perceber ações que podem ser implantadas para melhorar os 

indicadores de sustentabilidade individual e coletivamente.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Neste capítulo são abordados os procedimentos metodológicos aplicados na 

pesquisa, de forma a atender aos objetivos propostos e responder à problemática 

levantada. 

3.1 Tipo de pesquisa  

A pesquisa tem caráter aplicado, é descritiva, estudo de campo, estudo de 

caso, valendo-se de método comparativo, de abordagem quantitativa. O ponto 

fundamental que norteia este estudo parte da sustentabilidade, que propõe o 

equilíbrio entre os pilares econômico, ambiental e social. Para tal, foram estudadas 

teorias que envolvem os preceitos da sustentabilidade, trazendo-a para o contexto 

da agricultura familiar e, mais especificamente, para a relação desta com a produção 

leiteira primária. 

Na sequência, definiram-se os indicadores que propõem a avaliação da 

sustentabilidade no meio rural proposta por Ahlert (2015). Valendo-se das 

dimensões propostas no âmbito da sustentabilidade (econômica, social e ambiental), 

definiram-se os pontos que influenciam o desenvolvimento sustentável das 

propriedades rurais, ao mesmo tempo que podem indicar vulnerabilidades do 

processo produtivo, visando propor melhorias. 
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Por meio dos indicadores também se buscou caracterizar as propriedades 

rurais do Cone Sul, conhecer o perfil dos produtores, analisar as práticas produtivas, 

perceber a qualificação técnica e de escolaridade dos envolvidos no processo 

produtivo, entender a qualidade de vida destes trabalhadores que atuam diariamente 

com a produção de leite, sempre abrangendo o contexto do desenvolvimento 

sustentável na produção leiteira. 

Utilizou-se como instrumento o Sistema de Indicadores para Avaliação da 

Sustentabilidade de Propriedades Produtoras de Leite, desenvolvido por Ahlert 

(2015). Este sistema visa a:  

[...] estimular a interpretação, a compreensão e a reflexão da realidade do 
produtor de leite, sob um olhar sustentável e, sobretudo, motivar os agentes 
para intervenções e transformações, ou seja, um instrumento para facilitar o 
diálogo em busca de acertos e correções no processo, visando adequar a 
sustentabilidade do sistema de produção (AHLERT, 2015, p. 65). 

Por meio deste sistema, buscou-se o gerenciamento das propriedades, 

atendendo os três pilares da sustentabilidade: econômico, ambiental e social, 

diagnosticando pontos frágeis e entraves e evidenciando pontos fortes e afirmativos 

que existem no âmbito da produção leiteira do Cone Sul/RO. 

3.2 Coleta dos dados 

O estudo foi aplicado aos municípios, pertencentes à região do Cone Sul de 

Rondônia, de Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Curumbiara, 

Pimenteiras e Vilhena, totalizando 36 propriedades rurais com produção de leite, que 

se enquadram como agricultores familiares e cujos produtores são proprietários das 

respectivas terras, num universo de 67 propriedades. Para a seleção das 

propriedades, foram consideradas aquelas cuja renda familiar fosse baseada 

predominantemente na produção leiteira, podendo haver outras culturas que 

contribuam para a complementação da renda. Considerou-se, também, a rota de 

vacinas definida pela veterinária da EMATER. De posse da rota de vacinas, o 

entrevistador selecionou cinco ou seis propriedades de cada município, buscando-se 

atingir aproximadamente 50% das propriedades da região.  
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Para a coleta de dados foi aplicado questionário do Sistema de Indicadores 

para Avaliação da Sustentabilidade de Propriedades Produtoras de Leite (ANEXO 

A). O questionário foi feito conforme sintaxe prevista aplicado a ambos os gêneros. 

Ainda, o questionário foi elaborado por Ahlert (2015), sendo reaplicado para este 

estudo, em seu formato original. 

Uma vez definidas as rotas de vacinação, as propriedades e as datas da 

visitação da veterinária da EMATER, o pesquisador realizou ligações telefônicas 

para os números de contato com os proprietários fornecidos pela própria veterinária 

e estes contatos foram realizados até cinco dias antes da data agendada para as 

vacinações. Confirmando-se a aplicação do questionário no dia em que a veterinária 

realiza as vacinações, admitindo que o produtor com maior contato e conhecimento 

sobre a propriedade estaria disponível para responder ao questionário, o 

entrevistador se deslocou até as propriedades, no dia agendado para a entrevista, 

junto à veterinária o que facilitou o contato presencial inicial do entrevistador com o 

proprietário rural, que já conhece a veterinária, e o trabalho de localização das 

propriedades.  

Caso, no dia agendado, por qualquer motivo, o proprietário a ser entrevistado 

não estivesse presente, foi agendada nova data e horário, sendo que este novo 

deslocamento foi por conta do entrevistador, que já tinha conhecimento da 

localização da propriedade por ter acompanhado a veterinária no primeiro contato 

com a família. O questionário foi aplicado entre os meses de agosto de 2018 a 

janeiro de 2019, tendo sido realizadas duas visitas, para aplicações do questionário, 

por dia.  

O presente estudo serviu para uso científico sem exposição do nome dos 

participantes. Os dados obtidos foram usados única e exclusivamente para os fins 

desta pesquisa e foram tornados públicos, sendo apresentados em banca pública e 

por meio de eventos científicos de forma generalizada. A pesquisa não apresentou 

riscos diretos aos participantes, pois com a temática do trabalho não foram utilizados 

substâncias ou experimentos para realização da mesma.  

Os pesquisados que aceitaram participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (ANEXO B), de acordo com o parecer 
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2.912.708 do COEP, no qual foi garantido o sigilo da identidade de todos os 

entrevistados, bem como os mesmos puderam interromper a participação a qualquer 

momento da pesquisa não incorrendo em custos, cachê ou indenização por parte 

dos pesquisadores ou pesquisados. No caso da participação da pesquisa, foi 

solicitado assinatura em duas (2) vias do TCLE, ficando uma via com o pesquisador 

e outra com o participante da pesquisa; o TCLE ficará arquivado por um período de 

cinco (5) anos pelo pesquisador, bem como qualquer material gerado pela pesquisa. 

Após este período todos os materiais serão incinerados.  

Os indicadores dos parâmetros da sustentabilidade do Sistema de 

Indicadores para Avaliação da Sustentabilidade de Propriedades Produtoras de Leite 

são avaliados conforme as dimensões expressas na Figura 3. 

Figura 3 – Dimensões da sustentabilidade e seus respectivos indicadores avaliados 

 

Fonte: Whoqol (1994) e Rempel et al. (2012), adaptado por Ahlert (2015, p. 69). 

Parâmetros econômicos relacionam-se aos índices de: Produtividade e renda; 

Diversificação da renda; Evolução patrimonial; Grau de endividamento; Serviços 

básicos; Escolaridade e capacitação; Evolução tecnológica; Gestão do 

empreendimento e Sucessão familiar (QUADRO 1). 
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Quadro 1 – Parâmetros de avaliação da sustentabilidade econômica 

Parâmetro Pontuação Subparâmetro Pontuação % 

Produtividade e renda 20 

Capacidade de produção e renda bruta 5 

20 
Relação custo/benefício da atividade 5 

Pretensão para os próximos anos 5 

Satisfação com a renda 5 

Diversificação da 
renda 

10 
Principais fontes de renda e 

participação 
10 10 

Evolução patrimonial 10 Evolução patrimonial do imóvel rural 10 10 

Grau de 
endividamento 

10 Valor da dívida em relação a renda 10 10 

Serviços básicos 10 Acesso a serviços básicos 10 10 

Escolaridade e 
capacitação 

10 
Escolaridade e capacitação para a 

atividade 
10 10 

Evolução tecnológica 10 Evolução tecnológica 10 10 

Gestão do 
empreendimento 

10 Gestão do empreendimento 10 10 

Sucessão Familiar 10 Sucessão familiar 10 10 

Totais   100 100 

Fonte: Adaptado de Ferreira et al. (2012). 

Parâmetros sociais abordam: Domínio Físico; Domínio Psicológico; Domínio 

Relações Sociais; Domínio Meio Ambiente e Qualidade de Vida (WHOQOL, 1994; 

FLECK et al., 2000) (QUADRO 2). 

Quadro 2 – Parâmetros de avaliação da sustentabilidade social 

Domínio 

Domínio Físico 

Domínio Psicológico 

Domínio de Relações Sociais 

Domínio do Meio Ambiente 

Fonte: Adaptado de Fleck et al. (2000, apud AHLERT, 2015).  

Os parâmetros ambientais envolvem os índices de Dejetos; Água; Área de 

Preservação Permanente (APP); Reserva Legal; Agrotóxicos e Fertilizantes; 

Declividade; Erosão; Queimadas e Usos de terra, seguindo a metodologia proposta 

por Rempel et al. (2012) (Quadro 3). 
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Quadro 3 – Parâmetros de avaliação da sustentabilidade ambiental 

Parâmetro Pontuação Subparâmetro Pontuação % 

Dejetos 20 

Armazenamento do dejeto sólido 10 

20 Armazenamento do dejeto líquido 5 

Destinação do dejeto animal 5 

Água 10 
Fonte de água para consumo animal 5 

10 
Fonte de água para consumo humano 5 

APP 15 
Percentual de utilização das APPs 10 

15 
Uso predominante na APP 5 

Reserva 
Legal 

10 
Percentual de vegetação nativa para 

averbação em reserva legal 
10 10 

Agrotóxicos 
e 

Fertilizantes 
15 

Utilização de Fertilizantes químicos e 
agrotóxicos 

10 

15 
Armazenamento de embalagens de 

agrotóxicos 
5 

Declividade 10 Declividade do terreno 10 10 

Erosão 5 Evidências de solo erodido 5 5 

Queimadas 5 Evidências de queimadas 5 5 

Usos de 
terra 

10 Diversidade de coberturas 10 10 

Totais  -  -  100 100 

Fonte: Rempel et al. (2012, p. 51). 

Os indicadores seguem parâmetros nos quais se pondera a melhor situação 

(maior pontuação) reduzindo até a pior situação (pontuação menor), em que o 

somatório pode chegar a cem pontos, o máximo a ser alcançado por determinada 

propriedade no caso de todas os aspectos analisados serem satisfatórios. Ainda, o 

índice pode variar no intervalo de 0 a 1, que se obtém por meio de uma função que 

atribui valor às variáveis do questionário, utilizando-se fatores de ponderação aos 

parâmetros em análise (REMPEL et al., 2012). Considera-se 0,6 o valor base/limiar 

para o desempenho sustentável (QUADRO 4).  

Quadro 4 – Índice quantitativo de sustentabilidade 

Conceito Índice de Sustentabilidade Índice 

Excelente  Pontuação igual ou maior que 80  1,00 

Bom  Pontuação igual ou maior que 60  0,80 

Regular  Pontuação igual ou maior que 40  0,60 

Ruim  Pontuação igual ou maior que 20  0,40 

Inadequada  Pontuação menor que 20  0,20 

Fonte: Adaptado de Rempel et al. (2014, apud AHLERT, 2015).  
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3.3 Análise dos dados 

As análises foram realizadas com base nos resultados do aplicativo 

desenvolvido por Ahlert (2015) e disponível em Planilha no formato Excel.  

De posse dos dados individualizados das propriedades, foram determinados 

média aritmética simples, desvio-padrão em relação à média, valores máximos, 

valores mínimos, bem como a moda dos respectivos parâmetros. Num primeiro 

momento, por município e, posteriormente, do conjunto de todas as propriedades do 

Cone Sul investigadas neste estudo. Em seguida, foram elaborados gráficos e 

tabelas atinentes a estes dados. 

A coleta dados permitiu a avaliação dos indicadores de sustentabilidade na 

região do Cone Sul, comparando os resultados e possibilitando a elaboração de 

ações direcionadas ao desenvolvimento sustentável individual e coletivo. 

Os proprietários envolvidos no estudo receberam um relatório individual com 

as planilhas geradas pelas coletas de dados, em planilhas do software Microsoft 

Office Excel, de forma a contribuir na gestão e controle da propriedade com 

informações socioeconômicas e ambientais.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aqui são apresentados e discutidos os resultados encontrados em relação ao 

perfil dos produtores de leite da região de Cone Sul – RO, considerando os 

instrumentos de coleta utilizados e descritos anteriormente, segundo o sistema 

desenvolvido por Ahlert (2015), no que tange à análise do índice de 

desenvolvimento sustentável econômico, social e ambiental.  

As seções 4.1, 4.2 e 4.3 abordam os resultados para atender ao objetivo geral 

desta dissertação: identificar a sustentabilidade ambiental, social e econômica das 

propriedades agrícolas familiares que produzem leite na região do Cone Sul-RO, 

considerando os aspectos sociais, econômicos e ambientais, além do objetivo 

específico 1, que é o de traçar o perfil das propriedades agrícolas com produção de 

leite na região do Cone Sul de Rondônia. A seção 4.4, por sua vez, visa atender aos 

demais objetivos específicos, quais sejam: analisar a relação entre o nível de 

escolaridade e qualificação técnica dos produtores leiteiros do Cone Sul de 

Rondônia e a qualidade de vida dos produtores rurais, bem como comparar a 

sustentabilidade ambiental, social e econômica de propriedades rurais com 

produção leiteira da região do Cone Sul de Rondônia a outros estudos já realizados 

e disponíveis na literatura. 

O índice de sustentabilidade estimado para o Cone Sul foi de 0,64, 

considerado regular segundo a metodologia empregada. O detalhamento desta 

composição pode ser visto nos Quadros 5, 6 e 7 e em seus respectivos Gráficos 1, 2 

e 3, nos quais são destacados os 23 parâmetros avaliados. 
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4.1 Avaliação da sustentabilidade ambiental média no Cone Sul de Rondônia 

De acordo com Rempel et al. (2012), a prerrogativa ambiental que justificou 

esta pesquisa envolve o uso consciente dos recursos ambientais, consumo de água, 

uso de agrotóxicos e fertilizantes, reservas ambientais, queimadas e erosão, uso da 

terra e manejo de dejetos. 

O Quadro 5 e o Gráfico 1 mostram a sustentabilidade ambiental média 

verificada nas propriedades estudadas no Cone Sul: 

Quadro 5 – Sustentabilidade ambiental média do Cone Sul 

Parâmetro Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo Moda 

Dejetos 34,4 4,1 25,0 43,8 37,5 

Água 48,3 12,4 25,0 100,0 50,0 

APP 81,0 7,0 66,7 100,0 83,3 

Reserva Legal 27,8 40,0 0 100 0 

Agrotóxicos e Fertilizantes 89,2 11,8 58,3 100,0 100,0 

Declividade 83,3 21,5 25 100 100 

Erosão 83,3 26,7 0 100 100 

Queimadas 100,0 0,0 100 100 100 

Usos de terra 37,5 38,5 0 100 0 

SUBTOTAL 
SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 
0,61 0,06 0,53 0,73 0,65 

Fonte: Dos autores (2019). 

Gráfico 1 – Sustentabilidade ambiental média do Cone Sul 

 

Fonte: Dos autores (2019). 
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Em relação à sustentabilidade ambiental média, os parâmetros dejetos, 

reserva legal e usos da terra foram avaliados como ruins, o parâmetro água como 

regular, e os demais parâmetros todos foram considerados excelentes.  

As propriedades estudadas são pequenas propriedades, em que os 

agricultores buscam tirar o máximo proveito da terra. Além disso, não há fiscalização 

rigorosa para tratar das problemáticas de reserva legal e dejetos. Ao mesmo tempo, 

o Cone Sul possui mão de obra familiar, sem recursos para custos com agrotóxicos, 

fertilizantes, entre outros produtos e processos que podem facilitar a vida do 

trabalhador, embora gere outras problemáticas ambientais. 

O parâmetro dejetos mostrou média 34,4 (DP 4,1), numa variação entre 25,0 

e 43,8 (18,8 de amplitude) nas 36 propriedades visitadas. Algumas destas 

propriedades se encontram mais próximas de área urbana e os proprietários 

também não detêm tecnologia, nem recursos financeiros para investir em tratamento 

dos dejetos. Muitas propriedades não possuem estrumeiras, nem para dejetos 

sólidos, nem para dejetos líquidos. As estrumeiras são locais nos quais se armazena 

o estrume durante um período determinado, proporcionando condições para as 

bactérias realizarem a decomposição da matéria orgânica, por meio do processo de 

fermentação. De acordo com Rempel et al. (2012), a ausência de práticas 

ambientais adequadas de manejo na atividade leiteira, especialmente em relação 

aos dejetos bovinos, resulta em expressivos impactos ao meio ambiente, 

principalmente sobre a baixa qualidade da água e dos recursos hídricos superficiais. 

Como as propriedades são consideradas de pequenos produtores, os proprietários 

evitam gastos relacionados à compra de agrotóxicos e fertilizantes: geralmente, são 

utilizados produtos ou outros meios oferecidos na própria localidade, como a 

utilização de esterco de animais. 

Já o parâmetro reserva legal apresentou uma média 27,8 (DP 40,0), oscilando 

entre 0 e 100. Este baixo valor observado deu-se, principalmente, porque a maioria 

das propriedades apresentou área de reserva legal abaixo de 5% da área total. 

Ademais, ressalta-se que a região detém propriedades com currais e pastagens 

precárias. Provavelmente, estes resultados se dão pelo fato das propriedades serem 

consideradas pequenas, e nesse sentido, os proprietários quererem utilizar todo o 
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espaço para gerar renda, e também, na maioria das vezes, eles não dão a devida 

importância em manter uma porcentagem de sua terra como reserva. 

O parâmetro usos da terra apresentou uma média 37,5 (DP 38,5), oscilando 

entre 0 e 100 com moda 0, apresentada em 16 das 36 propriedades. Há 

propriedades que empregam mais de 6 tipos de coberturas da terra. Estes 

resultados podem estar ligados, também, à baixa escolaridade apresentada pelos 

proprietários, que não buscam capacitação e, com isso, têm se limitado apenas à 

retirada do leite, embora disponham de áreas de terra que poderiam ser utilizadas 

para outras atividades.  

De acordo com Santos (2004), um dos principais instrumentos que visa a 

auxiliar na organização do uso da terra, de compatibilizar esse uso com a proteção 

dos ambientes naturais e de melhorar a qualidade de vida das populações é o 

Planejamento Ambiental, cujo objetivo é apresentar soluções para os conflitos entre 

as metas da conservação ambiental e do planejamento tecnológico. O planejamento 

ambiental se baseia na descrição detalhada da paisagem e é fundamentado em 

mapas recentes, essenciais à elaboração de uma infraestrutura básica de dados 

para a interpretação, diagnóstico e manejo da referida unidade (PIRES, 1995). 

Reforça-se a baixa diversidade de uso da terra, sendo que, não raro, os proprietários 

focam na produção de certos tipos de alimentos, ou ainda, somente na criação 

animal. Neste sentido, é recomendado um acompanhamento mais próximo destas 

propriedades por técnicos especialistas, a fim de levar informações de como realizar 

um melhor aproveitamento da propriedade em questão. 

Por sua vez, o parâmetro água mostrou média 48,3 (DP 12,4), variação entre 

25,00 e 100,00 (amplitude 75,00). 

4.2 Avaliação da sustentabilidade social média no Cone Sul de Rondônia 

Na dimensão social, a qualidade de vida é indicador que fundamenta a 

sustentabilidade; a satisfação das necessidades básicas fortalece e favorece a 
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dimensão social, envolvendo o bem-estar, a felicidade, a satisfação com a vida, 

entre outros (ALMEIDA; GUTIERREZ; MARQUES, 2012).  

Já a sustentabilidade social média, obtida por meio da avaliação dos quatro 

domínios da qualidade de vida, é destacada no Quadro 6 e Gráfico 2. 

Quadro 6 – Sustentabilidade social média do Cone Sul 

Parâmetro Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo Moda 

Domínio Físico 71,5 5,4 59,0 85,7 75,0 

Domínio Psicológico 77,9 8,9 58,3 88,0 87,5 

Domínio Relações Sociais 84,6 13,8 42,0 100,0 75,0 

Domínio Meio Ambiente 65,3 11,3 34,4 75,0 75,0 

SUBTOTAL 
SUSTENTABILIDADE 

SOCIAL 
0,75 0,07 0,59 0,83 0,83 

Fonte: Dos autores (2019). 

A média de qualidade de vida, quando analisados os quatro domínios juntos, 

é 73,1 (DP 7,1), o que indica uma qualidade de vida, de acordo com a classificação 

proposta por Padrão e Sens (2009), “boa”. 

Gráfico 2 – Média e desvio-padrão dos escores de qualidade de vida dos produtores 

rurais participantes da pesquisa 

 

Fonte: Dos autores (2019). 
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alcançados por meio de práticas agrícolas sustentáveis, destacando se: a 

manutenção por longo prazo da produtividade agrícola e dos recursos naturais; o 

mínimo de impactos adversos ao ambiente; retornos adequados aos produtores; 

otimização da produção com mínimo de insumos externos; satisfação das 

necessidades de alimentos e renda da população; e atendimento das necessidades 

sociais das famílias e das comunidades rurais. Neste sentido, as propriedades 

estudadas no Cone Sul figuram muito bem no contexto dos indicadores sociais 

avaliados. Estes resultados demonstram que os proprietários estão satisfeitos com a 

vida que levam no campo, ao considerarem fatores como sua saúde, o ambiente 

onde moram, aparência física, estado de saúde, disposição para o trabalho, situação 

financeira, lazer, satisfação sexual e ambiente físico do trabalho.etc. Eles se 

consideram conhecedores do ambiente em que vivem, porém também entendem 

que há necessidade de aprimoramento de seus conhecimentos, o que podem fazer 

com que se sintam incapacitados diante de algumas dificuldades enfrentadas em 

suas propriedades, sendo necessário, nestes casos, buscar auxílio de pessoal 

capacitado. 

No contexto social, de acordo com Branderburg e Ferreira (2002), deve-se 

buscar um conjunto de medidas para promover o equilíbrio e o bem-estar na 

convivência em sociedade. É relevante considerar aspectos sociais que envolvem o 

trabalho da produção leiteira primária, desde domínios físicos, psicológicos, de 

relacionamento e qualidade de vida dos envolvidos no processo produtivo. A 

harmonia dos ecossistemas se justifica pelo fato dos produtores rurais dependerem 

do meio ambiente e da relação com este meio para sua subsistência. Seguindo 

Verona (2008), sob os aspectos da sustentabilidade, a construção social envolve a 

participação e responsabilidade das pessoas que estão localizadas em determinado 

ambiente, considerando suas necessidades e a qualidade de vida desses indivíduos 

perante o ecossistema. 
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4.3 Avaliação da sustentabilidade econômica média no Cone Sul de Rondônia 

Segundo Sartori, Latronico e Campos (2014), dada a riqueza de dados 

econômicos dentro de um contexto de produção, o design de indicadores 

econômicos é relativamente simples. Embora muito do foco no debate sobre 

sustentabilidade seja direcionada à gestão de recursos ambientais, as propriedades 

devem ser economicamente viáveis a longo prazo.  

Por seu turno, a sustentabilidade econômica média do Cone Sul é mostrada 

no Quadro 7 e no Gráfico 3: 

Quadro 7 – Sustentabilidade econômica média do Cone Sul 

Parâmetro Média 
Desvio-
Padrão 

Mínimo Máximo Moda 

Produtividade e renda 70,9 12,9 43,8 100,0 75,0 

Diversificação da renda 79,5 5,2 50,0 88,5 80,0 

Evolução patrimonial 20,8 25,0 0 100 0 

Grau de endividamento 75,0 27,4 0 100 100 

Serviços básicos 34,6 17,0 17,5 100,0 22,5 

Escolaridade e capacitação 63,9 16,7 49,0 100,0 49,0 

Evolução tecnológica 53,1 13,0 20,0 77,5 40,0 

Gestão do empreendimento 40,5 17,1 15,0 95,0 22,5 

Sucessão familiar 51,4 41,4 0 100 100 

SUBTOTAL 
SUSTENTABILIDADE 

ECONÔMICA 
0,56 0,09 0,42 0,70 0,48 

Fonte: Dos autores (2019). 
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Gráfico 3 – Sustentabilidade econômica média do Cone Sul 

 

Fonte: Dos autores (2019). 
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busca de novas oportunidades, o que também afeta o parâmetro de sucessão 

familiar. 

Por sua vez, o parâmetro serviços básicos apresentou média 34,6 (DP 17,0), 

numa oscilação entre 17,5 e 100,0 (82,5 de amplitude), mas com moda 22,5. Estes 

dados são resultado da falta de diversos serviços básicos, tais como: saneamento, 

energia elétrica, água tratada, telefone, coleta de lixo, etc. De acordo com Mallmann 

et al. (2013), a utilização da propriedade rural deve ser feita de forma racional e 

adequada, visando à manutenção do equilíbrio ecológico e à garantia da saúde, da 

qualidade de vida e do bem-estar social e econômico dos seus proprietários e 

daqueles que nela trabalham, bem como de suas famílias. 

O parâmetro de grau de endividamento, com média aritmética simples de 75,0 

(DP=27,4), embora avaliado como bom, apresentou alguns casos preocupantes em 

propriedades específicas, o que se explica pela utilização de recursos 

disponibilizados aos agricultores por meio de financiamentos do Governo Federal, 

tais como o Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF. No entanto, os 

proprietários não planejam o uso desses recursos, nem tampouco o pagamento dos 

mesmos. 

Já o parâmetro gestão do empreendimento, considerado regular, com média 

40,5 (DP=17,1), encontra justificativa no fato de que os proprietários não realizam 

cursos de curta duração por conta própria e sequer buscam a associação a 

cooperativas, a fim de ampliar e compartilhar seus conhecimentos e aplicá-los as 

suas propriedades, conhecendo novas tecnologias, aprendendo a utilizar melhor a 

terra, visando também aumento da renda. Cita-se o caso se uma propriedade, a qual 

obteve o resultado máximo em seu município, o que pode ser explicado pelo fato de 

um dos filhos dos proprietários ter a oportunidade de cursar um curso técnico por 

meio do PRONATEC, auxiliando o planejamento da propriedade. A falta de 

empreendimento, muitas vezes está ligada à falta de aprimoramento dos 

conhecimentos e de novas tecnologias aplicadas ao campo, geralmente é agravada 

pela idade já avançada dos proprietários, os quais, por sua feita, não aceitam ou 

acham muito difícil a utilização de tecnologias no campo. 



55 

 

O parâmetro evolução tecnológica mostrou média 53,1 (DP=13,0) e foi 

considerado regular, com poucas propriedades apresentando o valor máximo. Isto 

demonstra a necessidade de busca de conhecimento, seja mediante a participação 

de cursos de aperfeiçoamento, ou seja, por meio da inserção em grupos de 

cooperativas que podem auxiliar neste progresso de conhecimento tecnológico e 

sua posterior implantação. 

Finalmente, o parâmetro sucessão familiar, com média 51,4 (DP=41,4), foi 

avaliado como regular, com poucas propriedades apresentando o valor máximo de 

100. Num dos casos específicos de nota máxima, os filhos dos proprietários ainda 

residem com seus pais na zona rural e, nas demais propriedades, a maioria dos 

filhos dos proprietários já reside na cidade. Atualmente, os jovens já não vêem o 

campo como um meio atrativo de trabalho, e geralmente vão buscar a satisfação 

pessoal em ofertas na cidade. 

Do que investigou Ahlert (2015), o desenvolvimento econômico deveria 

considerar estratégias que não provoquem impactos no meio ambiente e nem 

diminuam a qualidade de vida em sociedade, por isso “o uso de métodos de gestão 

nas unidades familiares favorece melhores condições para a sua inserção nos 

mercados e, consequentemente, para a geração de rendas pelas famílias de 

agricultores”. Implantar métodos que obtenham resultados econômicos pode garantir 

novos investimentos e mais tecnologias, além de qualidade de vida às famílias e 

condições ambientais adequadas às propriedades. 

4.4 Avaliação do Cone Sul de Rondônia em relação à sustentabilidade 

Nesta seção é feita uma avaliação mais geral da região do Cone Sul, 

destacando suas características em relação aos aspectos avaliados neste estudo, à 

luz dos diversos autores estudados, no que tange à sustentabilidade, tendo presente 

a questão norteadora: como está a sustentabilidade em propriedades agrícolas 

familiares com produção leiteira no Cone Sul de Rondônia? 
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A presente pesquisa permitiu verificar, in loco, a necessidade da abordagem 

interligada entre os aspectos social, econômico e ambiental da sustentabilidade. A 

partir dos estudos de Lourenço (2017), o pilar econômico do desenvolvimento 

sustentável se relaciona aos assuntos de produção, distribuição e consumo, em que 

a eficiência produtiva e o crescimento econômico vislumbram recursos renováveis e 

diminuição da poluição. Já o pilar social diz respeito aos elementos que buscam a 

melhoria da qualidade de vida, da democracia e dos direitos humanos, sem afetar as 

relações de propriedade e recursos. Ainda, a sustentabilidade ambiental (ecológica) 

envolve o equilíbrio e a manutenção do ecossistema, no qual empresas, sociedade e 

natureza cogitam diminuir impactos ambientais para a conservação e manutenção 

de recursos. O índice de sustentabilidade determinado pela metodologia utilizada foi 

de 0,64, sendo considerado regular. 

No Brasil, de acordo com Porto e Milanez (2009), existem discussões e 

experiências apontando que o desenvolvimento econômico torna-o ambientalmente 

insustentável e socialmente injusto, fatores que envolvem o uso de recursos naturais 

e territórios por interesses próprios. O agronegócio faz parte da cadeia produtiva de 

produção de alimentos. No entendimento de Vial et al. (2009), as cadeias produtivas 

envolvem todas as operações de produção e comercialização necessárias para que 

o processamento da matéria prima, até o produto final, chegue no usuário final 

englobando tecnologias, estratégias, atividades diversas, desempenho e 

competitividade. Os mesmos autores declaram que a cadeia produtiva possibilita, 

além da visualização da cadeia de modo integral, a identificação de debilidades e de 

potencialidades, o estímulo para o estabelecimento de cooperação técnica, a 

identificação de gargalos e de elementos que, porventura, sejam faltantes, e a 

incrementação de fatores condicionantes de competitividade em cada segmento.  

Cyrne (2015) enfatiza que a cadeia produtiva do leite é uma das mais 

complexas do agronegócio e tem na gestão grande fragilidade, visto que o produtor 

no decorrer da cadeia é o elo mais fraco, pois ele se torna fornecedor de matéria 

prima, porém o processamento, distribuição e comercialização estão na indústria, a 

qual também controla os preços em ações de oferta e demanda. Por sua vez, Ahlert, 

Haetinger e Rempel (2017), escrevem que a sustentabilidade tem forte relação com 

o desenvolvimento rural sustentável, envolvendo aumento de produção e renda, 

implicando na melhoria da qualidade de vida e de trabalho no espaço rural, gerando 



57 

 

impactos práticos no meio ambiente. Os mesmos autores destacam que as 

atividades agropecuárias, foco desta dissertação, atuam em um cenário que explora 

recursos naturais, sendo crescente a importância da consciência e da conservação 

ambiental sobre os impactos causados pela ação humana.  

Neste sentido, reconhece-se que são necessárias ao desenvolvimento, o uso 

de ferramentas que auxiliem na aferição do desempenho econômico, social e 

ambiental, como o Sistema de Indicadores utilizado. No âmbito da agricultura, foco 

desta pesquisa, destacam-se os autores Rempel et al. (2012), que apontam o fato 

do uso de indicadores proporcionar a construção de propostas adequadas aos 

agrossistemas, por fornecerem informações para estabelecer estratégias e 

planejamentos que visam o desenvolvimento sustentável e buscar apontar 

mudanças e direções que precisam ocorrer para haver a sustentabilidade, o que 

reforça a importância desta dissertação no tocante a este aspecto. 

No Cone Sul não há uma fiscalização rigorosa por parte dos órgãos 

competentes no que tange a aspectos como reserva legal e destinação de dejetos. A 

região é composta por pequenas propriedades em que se busca, de maneira 

rudimentar, tirar o máximo de proveito da terra, valendo-se de uma mão de obra 

bruta, com baixa escolaridade, com pouco interesse por capacitação e sem um 

estudo planejado em relação ao uso de agrotóxicos e fertilizantes. Muitas 

propriedades não possuem estrumeiras, nem para dejetos sólidos, nem para dejetos 

líquidos, e tanto currais como pastagens são precárias. A maioria das propriedades 

apresentou área de reserva legal abaixo de 5% da área total.  

Há propriedades que empregam mais de 6 tipos de coberturas da terra e 

muitas se dedicam exclusivamente à produção de leite, mesmo dispondo de área útil 

a outras atividades. Percebe-se a falta de um Planejamento Ambiental, que poderia 

apresentar soluções para os conflitos entre as metas da conservação ambiental e do 

planejamento tecnológico. Por outro lado, e possivelmente devido ao 

desconhecimento dos aspectos acima citados, os resultados demonstram que os 

proprietários estão satisfeitos com a vida que levam no campo, em relação a 

aspectos como sua saúde, o ambiente onde moram, aparência física, disposição 

para o trabalho, situação financeira, lazer, satisfação sexual e ambiente físico do 

trabalho.etc. Observa-se a precariedade em inúmeros aspectos das propriedades, o 
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pouco uso de tecnologias tanto na lida quanto do ponto de vista gerencial, o que se 

agrava pela dificuldade em obter financiamentos ou, quando obtidos, cumprir com a 

devolução dos mesmos, por falta de planejamento.  

Desta forma, fica dificultado o investimento na ampliação patrimonial das 

propriedades, implicando em que a população estudada seja classificada como de 

classe baixa economicamente. Fator agravante e recorrente é a pouca atratividade 

da zona rural para os jovens filhos dos atuais produtores, que têm optado em 

migrarem para as cidades em busca de novas oportunidades, afetando a sucessão 

familiar como um todo. Este pouco interesse também pode estar atrelado à falta de 

serviços básicos na região do Cone Sul, tais como: saneamento, energia elétrica, 

água tratada, telefone, coleta de lixo, etc. Desta forma, os produtores que lá 

permanecem já apresentam idade mais avançada, o que também implica em 

resistência e dificuldade em relação ao aprimoramento dos conhecimentos e à 

utilização de novas tecnologias aplicadas ao campo. 

Considerando o estudo de Rempel et al. (2012), os piores desempenhos 

ambientais no município de Arroio do Meio-RS foram também o de dejetos, 

juntamente com APP. Diferentemente do apontado no Cone Sul, nos dois municípios 

do Vale do Taquari-RS, segundo Bortoli, Rempel e Bica (2014), as estrumeiras são 

delimitadas e cobertas e, diferentemente do estudo supra citado, nestes não há 

problemas com as APPs, embora também haja problemas em relação aos dejetos, 

além do aspecto específico da erosão, em função do pastejo.  

Também nas propriedades estudadas no município de Anta Gorda-RS, o 

principal problema detectado foi o de dejetos e erosão, por conta de algumas não 

apresentarem estrumeiras e devido ao pisoteio dos animais, respectivamente, como 

apontam Maragnon e Rempel (2014), e Rollof, Rempel e Eckhardt (2014), no 

município de Paverama-RS. As estrumeiras delimitadas e fechadas, como 

encontradas em algumas propriedades do Vale do Taquari-RS, não são uma prática 

comum, devido ao fato de não existir uma regulamentação para dejetos bovinos, a 

exemplo do que ocorre com os de suínos e aves. Todavia, na microbacia do Arroio 

da Seca, no RS, algumas propriedades não só possuem as estrumeiras fechadas, 

como deixam os dejetos descansarem por dois meses, para só então aplicá-los na 

adubação em suas lavouras, enquanto que outros adquirem estes dejetos de 
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propriedades vizinhas, por não produzirem o suficiente (ZERWES; REMPEL; SILVA, 

2017).  

Por outro lado, em relação aos aspectos sociais, os proprietários das 

propriedades estudadas no Cone Sul, embora sendo de faixa etária mais elevada, 

não apresentaram queixas em relação a dores de coluna, postura, etc, como 

verificado no município de Teutônia-RS, de acordo com Rempel, Haetinger e 

Sehnem (2013). Ao considerarmos os aspectos da gestão das propriedades, no 

Cone Sul se repete o já apontado por Cyrne, Haetinger e Rempel (2015) e Cyrne et 

al. (2015a), os quais apontam o não uso de indicadores de gestão pelos 

proprietários no Vale do Taquari-RS, numa posição antagônica ao verificado na 

região da Galícia, Espanha, onde são utilizados sistematicamente ferramentas no 

acompanhamento dos custos da produção, da alimentação do gado, etc, mesmo 

que algumas propriedades ainda estejam em estágio inicial de implementação, como 

bem apontam Cyrne et al. (2015b). 

Reforça-se a visão de Barbosa (2008), o qual afirma que, ao mesmo tempo 

em que a sustentabilidade se processa no desenvolvimento dos países como 

indicador sob aspectos de análise tradicionais e contemporâneos, envolve o 

desenvolvimento sustentável, por meio do qual se busca atender as necessidades 

do ser humano, sem comprometer o equilíbrio sobre os recursos para as futuras 

gerações. Rollof, Rempel e Eckhart (2014) enfatizam que as decisões sobre a ideia 

de desenvolvimento ambiental precisam embasar ações que modifiquem a realidade 

de degradação ambiental e contribuam para a solução da crise ambiental. 

Na perspectiva das propriedades rurais, avaliar a sustentabilidade da unidade 

de produção também se tornou ponto crucial para a sobrevivência da família. Por 

este motivo, fala-se em agricultura sustentável. Ehlers (2017) diz que a agricultura 

sustentável é um sistema que busca garantir a manutenção dos recursos naturais e 

da produtividade, avaliando os impactos ao meio ambiente e pensando a longo 

prazo; otimizar a produção das culturas, diminuindo ou extinguindo o uso de 

químicos; satisfazer as necessidades do homem com relação à alimentação; e 

atender as necessidades sociais das famílias rurais.  
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Utilizar indicadores de sustentabilidade contribui para entender os impactos 

gerados por processos produtivos, inclusive junto aos produtores de leite. Estes 

indicadores avaliam de forma simultânea resiliência do ecossistema, qualidade de 

vida e desempenho econômico. Mas, como diz Veiga (2010), não basta avaliar, é 

preciso agir, medir e monitorar os índices, buscando a melhora contínua no âmbito 

da sustentabilidade. 

A produção de leite, segundo Nero, Viçosa e Pereira (2009), tornou-se uma 

atividade economicamente importante para o país, praticada principalmente por 

pequenos produtores. Esta atividade produtiva tem contribuído para que o setor 

agropecuário estabeleça mais renda e empregos aos produtores rurais e, por 

consequência, criando maior equilíbrio na produção do campo, como afirmam 

Campos e Piacenti (2007). Em se tratando de produção leiteira, a agricultura familiar 

é constituída por pequenos e médios produtores, que representam a maioria dos 

agricultores no Brasil; segundo o Censo Agropecuário de 2006, são cerca de 4,3 

milhões de unidades produtivas, correspondendo a 84% do número de 

estabelecimentos agropecuários do país (BRASIL, 2008). 

Recomenda-se o desenvolvimento de políticas públicas que incentivem a 

associação em cooperativas, bem como o acompanhamento mais próximo destas 

propriedades por técnicos especialistas, a fim de levar informações de como realizar 

um melhor aproveitamento das mesmas. Baseando-se em Milaré (2013), quando diz 

que a gestão rural visa desenvolver de forma sustentável as propriedades, 

considerando os âmbitos econômicos, sociais e ambientais, por meio da visão da 

sustentabilidade, o crescimento dessas propriedades deve ocorrer de forma 

planejada, assegurando condições para a efetividade, eficácia e eficiência dessas 

famílias e, mais ainda, de acordo com Bortoli, Rempel e Bica (2014), a 

sustentabilidade está relacionada a um conjunto de ideias, estratégias e atitudes que 

buscam um desenvolvimento ecologicamente correto, economicamente viável e 

socialmente justo. 

Já no tocante à utilização de parâmetros de avaliação da sustentabilidade 

ambiental, no tripé econômico e social também, reforça-se que, no âmbito dos 

produtores de leite, segundo Costa et al. (2011), ainda existem os que executam 

suas tarefas de forma rudimentar, como é o caso do Cone Sul, ignorando 
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equipamentos tecnológicos que poderiam auxiliar e aumentar sua produtividade. 

Entretanto, com as transformações constantes no meio rural, pequenos agricultores 

estão buscando, mesmo com pouco capital, investir em melhores condições para 

realizar seu trabalho, o que proporciona um aumento na sua qualidade de vida.  

No mesmo sentido, Baldissera et al. (2007) também reforçam que a 

realização de um estudo como este, analisando aspectos da atividade leiteira 

(gestão, tecnologia, recursos naturais, etc), pode oferecer aos produtores suporte à 

sustentabilidade tanto da família como da região e, de modo indireto, ao país e até 

de forma globalizada. De acordo com Camargo et al. (2016), os aspectos centrais da 

sustentabilidade sempre foram parte integrante dos valores pessoais dos produtores 

de leite e práticas diárias na fazenda, no entanto, não tem como haver 

sustentabilidade, sem indicadores corretos para medição desse desenvolvimento 

sustentável. 

Entende-se, após escrever esta dissertação, que o desenvolvimento 

sustentável objetiva manter a harmonia do nosso planeta, garantindo a integridade e 

a sobrevivência das espécies, incluindo a humana. Na prática, a sustentabilidade 

atua sob a ótica de pilares que conciliam o desenvolvimento do planeta, nos pilares 

econômico, social e ambiental.  

Para Bortoli, Rempel e Bica (2014), é preciso mudar no enfoque na questão 

do desenvolvimento, visto que todos os sistemas do planeta estão sofrendo 

impactos negativos graves que podem ser irreversíveis para a sobrevivência de 

todas as espécies, inclusive da raça humana. O entendimento de sustentabilidade 

não envolve apenas questões ambientais, como efeito estufa, emissão de gases, 

mas um conjunto de paradigmas em que o uso consciente de recursos e a própria 

vida deve estar em equilíbrio e atender às necessidades.  

Da mesma forma, comprovou-se o dito por Cyrne (2015), que no ambiente 

rural há trabalhadores que não fazem o uso de instrumentos e tecnologias para 

melhorar seu processo produtivo; encontram-se ainda métodos manuais para as 

famílias rurais conseguirem a produção de leite. Com isso, há necessidade da 

aplicação de mais pesquisas para identificar os maiores problemas relacionados ao 
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desenvolvimento sustentável na produção leiteira e mensurar a percepção que 

esses trabalhadores têm sobre o seu estilo de vida e a própria sustentabilidade. 

Seghezzo (2014) relata que a sustentabilidade tem uma triangulação que 

envolve “lugar”, “permanência” e “pessoas”, evidenciando que lugar é o trimensional 

físico, o espaço geográfico, mas também é culturalmente constituído em que se vive 

e interage e precisa ser adequado aos padrões sustentáveis. Na compreensão de 

Baldissera et al. (2007, p. 4) “o desenvolvimento para ser sustentável, deve ser não 

apenas economicamente eficiente, mas também ecologicamente prudente e 

socialmente desejável”.  

De acordo com Souza et al. (2012), existe agora um reconhecimento 

crescente da necessidade de examinar bem-estar e qualidade de vida no âmbito da 

sustentabilidade. Agricultura contribui para a viabilidade das áreas rurais, ajudando a 

manter a infra-estrutura rural. Indicadores de sustentabilidade social são projetados 

para avaliar a qualidade de vida da comunidade agrícola, identificando e 

quantificando as dimensões da “vida social” que não é determinado pela atividade 

econômica. O bem-estar é determinado não apenas pela atividade econômica, mas 

também por uma ampla gama de dimensões adicionais da vida social. Isto reforça a 

necessidade de se buscar ajustes no modo como as propriedades rurais do Cone 

Sul são geridas e conduzidas, ao mesmo tempo em que amplifica as razões pelas 

quais há tanta resistência às mudanças. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estado de Rondônia ocupa o 9º lugar na produção de leite do Brasil, sendo 

o maior estado produtor de lácteos da região Norte, e a região do Cone Sul é a 

maior produtora leiteira do estado de Rondônia. O segmento apresentou 

crescimento na última década, entretanto, este aumento se pautou, em grande 

parte, pelo aumento de áreas exploradas e de rebanho, sendo ainda considerada 

como uma produção de baixo nível tecnológico. Isto justifica a escolha do Cone Sul 

como vetor de coleta de dados desta dissertação. O foco desta dissertação foi o 

estudo da sustentabilidade em propriedades agrícolas familiares com produção de 

leite, tendo como vetor de coleta de dados, 36 das 67 propriedades do Cone Sul. Em 

decorrência da importância da região do Cone Sul-RO, no que envolve 

especialmente a produção leiteira, este estudo buscou por meio dos resultados da 

sustentabilidade, perceber ações que podem ser implantadas para melhorar os 

indicadores de sustentabilidade individual e coletivamente. 

Com a presente dissertação buscou-se responder como está a 

sustentabilidade em propriedades agrícolas familiares com produção leiteira no 

Cone Sul de Rondônia? Para tanto, objetivou-se verificar potencialidades, 

dificuldades e a forma como se organizam as propriedades agrícolas familiares que 

produzem leite naquela região, considerando os aspectos sociais, econômicos e 

ambientais. Verificaram-se características gerais das propriedades, traçando o perfil 

dos produtores e determinando índices de sustentabilidade econômica, social e 

ambiental das mesmas.  
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Além disso, analisou-se a relação entre o nível de escolaridade e qualificação 

técnica dos produtores leiteiros daquela região com o comprometimento de práticas 

agrícolas sustentáveis e a qualidade de vida dos produtores rurais. A partir da 

metodologia empregada neste estudo, foram definidos os indicadores que propõem 

a avaliação da sustentabilidade no meio rural. Valendo-se das dimensões propostas 

no âmbito da sustentabilidade (econômica, social e ambiental), definiram-se os 

pontos que influenciam o desenvolvimento sustentável das propriedades rurais, ao 

mesmo tempo que podem indicar vulnerabilidades do processo produtivo, visando 

propor melhorias. 

O índice de sustentabilidade determinado pela metodologia utilizada foi de 

0,64, sendo considerado regular. Constatou-se que no Cone Sul não há uma 

fiscalização rigorosa por parte dos órgãos competentes no que tange a aspectos 

como reserva legal e destinação de dejetos. A região é composta por pequenas 

propriedades em que se busca, de maneira rudimentar, tirar o máximo de proveito 

da terra, valendo-se de uma mão de obra bruta, com baixa escolaridade, com pouco 

interesse por capacitação e sem um estudo planejado em relação ao uso de 

agrotóxicos e fertilizantes. A maioria das propriedades apresentou área de reserva 

legal abaixo de 5% da área total. Percebe-se a falta de um Planejamento Ambiental.  

Por outro lado, os proprietários estão satisfeitos com a vida que levam no 

campo, em relação a aspectos como sua saúde, o ambiente onde moram, aparência 

física, disposição para o trabalho, situação financeira, lazer, satisfação sexual e 

ambiente físico do trabalho, etc. Observa-se a precariedade em inúmeros aspectos 

das propriedades, o pouco uso de tecnologias tanto na lida quanto do ponto de vista 

gerencial. Desta forma, fica dificultado o investimento na ampliação patrimonial das 

propriedades, implicando em que a população estudada seja classificada como de 

classe baixa economicamente. Os jovens filhos dos atuais produtores têm optado 

em migrarem para as cidades em busca de novas oportunidades, afetando a 

sucessão familiar como um todo. Este pouco interesse também pode estar atrelado 

à falta de serviços básicos na região do Cone Sul, tais como: saneamento, energia 

elétrica, água tratada, telefone, coleta de lixo, etc. Desta forma, os produtores que lá 

permanecem já apresentam idade mais avançada (mais de 60 anos), o que também 

implica em resistência e dificuldade em relação ao aprimoramento dos 

conhecimentos e à utilização de novas tecnologias aplicadas ao campo. 
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A pesquisa apontou contribuições, somatizando a necessidade de estudos 

que aprofundem discussões sobre a temática pouco trabalhada na região, 

ampliando atenções e cuidados aos trabalhadores da zona rural.  

Verificar a sustentabilidade ambiental, social e econômica das propriedades 

estudadas vai ao encontro da área de concentração Espaço, Ambiente e Sociedade 

e da linha de pesquisa Espaço e Problemas Socioambientais do Programa de Pós-

Graduação em Ambiente e Desenvolvimento da Univates, pela abordagem 

interdisciplinar, objetivando entender melhor sobre a sustentabilidade destas 

unidades produtivas, para potencializar um maior retorno econômico às famílias, 

contribuindo para uma menor degradação ambiental pela ação antrópica e para a 

melhoria de qualidade de vida dos sujeitos envolvidos. Da mesma forma, a 

construção/validação/utilização de indicadores que possam ser utilizados nos 

preceitos do agronegócio, que sejam de fácil compreensão e mensuração e 

contribuam para a avaliação nas propriedades no âmbito da sustentabilidade 

econômica, social e ambiental, pode permitir melhorias nas práticas e nos sistemas 

de produção, contribuindo para o desempenho socioeconômico e ambiental. Mesmo 

sendo um desafio, dada a importância que o desenvolvimento sustentável tem na 

atualidade, é crucial que todos os setores produtivos e a própria sociedade 

reconheça e aja para que melhorias sejam aplicadas, estudadas e continuamente 

reavaliadas.  

Por intermédio desta pesquisa buscou-se entender as relações do 

desenvolvimento sustentável em propriedades leiteiras, expandindo a cientificidade 

sobre o tema abordado, provocando a prospecção sobre a região trabalhada, 

estudada e analisada. Esforçar-se para proteger os recursos naturais (como solo, 

água e ar) necessários para a produção atual e futura de alimentos não é um novo 

empreendimento, embora as pressões atuais sobre todos os recursos da Terra 

tenham gerado amplo interesse neste esforço importante. A utilização de 

indicadores para aferição do desempenho econômico, social e ambiental, como o 

Sistema de Indicadores para Avaliação da Sustentabilidade de Propriedades 

Produtoras de Leite, mostrou-se muito útil, auxiliando, numa ação futura, a tomada 

de decisão. 
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Os resultados da produção leiteira do Cone Sul almejam identificar a troca de 

práticas que efetivamente trazem resultados sustentáveis no desenvolvimento das 

propriedades, de forma a contribuir para o crescimento regional e individual do setor 

leiteiro. Com a realização desta pesquisa, foi possível observar os principais 

parâmetros que precisam ser melhorados nas propriedades avaliadas, de modo que 

elas possam alcançar um bom índice de sustentabilidade. 

5.1 Limitações do estudo 

A necessidade de produzir mais alimentos sem impactar negativamente o 

meio ambiente é possivelmente o maior desafio enfrentado pelo setor agrícola. O 

principal problema na aplicação do conceito de sustentabilidade a uma propriedade 

específica com um sistema de produção é como escolher indicadores adequados 

para as três dimensões: econômica social e ambiental. Mais ainda no tocante a uma 

região. A natureza das interações entre práticas agrícolas e meio ambiente são 

complexas e somente com o avanço do conhecimento científico sobre essas 

interações haverá maior clareza quanto à extensão e natureza dos dados 

necessários para o futuro desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade. 

Ademais, por mais que se analise a utilização de um parâmetro, dezenas de outros 

ficarão de fora, obtendo-se, com o modelo, uma visão míope da realidade, o que é 

característico de qualquer simulação. Em particular, no que tange aos indicadores 

econômicos, é difícil mensurá-los, devido ao fato de faltar dados sobre o controle da 

unidade produtiva, desta forma a renda torna-se um indicador importante no 

contexto da sustentabilidade econômica, sendo, portanto, um desafio avançar para 

aprimoramento deste estudo.  

Como os indicadores fornecem um alerta precoce de possíveis danos 

econômicos, sociais ou ambientais, eles devem ser cientificamente válidos, 

analiticamente sólidos, mensuráveis e verificáveis, dependendo, portanto, da 

disponibilidade de dados adequados e de boa qualidade, e de constantes 

atualizações dos mesmos, sendo este outro desafio. Aspectos como a exposição 

aos agrotóxicos, a saúde mental no ambiente rural, dor e desconforto, energia e 
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fadiga; sono e repouso; mobilidade; atividades da vida cotidiana; dependência de 

medicação ou tratamento, capacidade de trabalho e a autonomia das propriedades, 

são outros aspectos não considerados neste estudo.  

5.2 Ações futuras 

Este estudo é, agora, disponibilizado ao meio científico, por meio da 

dissertação e artigos a serem publicados, oferecendo subsídios para a realização de 

ações em instituições de apoio às propriedades rurais, associações, cooperativas ou 

outros órgãos afins. A pesquisa pode contribuir para a tomada de decisões que 

visem o desenvolvimento sustentável em propriedades. Embora dados econômicos 

abrangentes tenham sido coletados há 40 anos, a inclusão de dados ambientais é 

relativamente recente. As áreas temáticas ambientais mais preocupantes incluem a 

qualidade do ar e o clima mudança; risco para a qualidade da água; e indicadores de 

habitat e biodiversidade. 

A presente dissertação utilizou como vetor o Cone Sul de Rondônia. Um 

estudo similar, e com maior aprofundamento, vem sendo realizado no Vale do 

Taquari, na Univates, no RS. Uma ação futura agora consiste em comparar os 

dados levantados em RO com os do RS, estabelecendo estatísticas que permitam 

verificar a efetividade dos atuais indicadores utilizados, bem como semelhanças 

entre estas regiões (e outras no futuro), e possibilidades de aplicação de ações 

semelhantes em ambas visando a melhoria dos índices de sustentabilidade. Em 

especial, destaca-se que, no meio acadêmico, há diversos trabalhos sobre 

indicadores que podem contribuir para a gestão de propriedades rurais. Entretanto, 

poucos estudos consideram regiões distintas do país, buscando realizar trocas de 

ações que sejam efetivas e eficazes em uma, aplicando-se em outra. Isso contribui 

para que as práticas de uma região, que trazem resultados, possam contribuir para o 

crescimento da outra, efetivando-se uma troca de propostas sustentáveis. Acredita-

se que o desenvolvimento rural contribua para que a economia, os aspectos sociais 

e parâmetros ambientais sejam percebidos em propriedades rurais em diferentes 

regiões do país.  
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Finalmente, ao considerar que a sustentabilidade está relacionada a um 

conjunto de ideias, estratégias e atitudes que buscam um desenvolvimento 

ecologicamente correto, economicamente viável e socialmente justo, auxiliar no 

desenvolvimento de propostas a políticas públicas que incentivem a associação em 

cooperativas, bem como o acompanhamento mais próximo destas propriedades por 

técnicos especialistas, a fim de levar informações de como realizar um melhor 

aproveitamento das mesmas. 
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ANEXO A – Questionário 
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Indicadores Econômicos 

 



80 

 

 



81 

 

 



82 

 

 

 

  



83 

 

Indicadores Sociais 
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ANEXO B – Termo de consentimento livre e esclarecido 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
Título da pesquisa: SUSTENTABILIDADE EM PROPRIEDADES AGRÍCOLAS FAMILIARES COM 
PRODUÇÃO DE LEITE – ESTUDO DE CASO DO CONE SUL/RO 
Pesquisador Responsável: Diogo Mariano Hildefonso 
Contato: (69) 981036312 E-mail: dipersonal@live.com 
Local da realização da pesquisa: Cone Sul/RO  
Supervisão e orientação: Dra Claudete Rempel 
_______________________________________________________________ está sendo convidado 
(a) a participar desta pesquisa de forma totalmente voluntária. Porém, antes de concordar e 
responder ao questionário é importante que você compreenda as informações contidas neste 
documento, pois os pesquisadores responderão todas as suas dúvidas. Além disso, você tem o 
direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem nenhuma penalidade, sem 
nenhuma punição e sem perder os benefícios aos quais tem direito. Você não terá nenhum custo, 
nem receberá qualquer vantagem financeira. 
Objetivo geral: Verificar as potencialidades, as dificuldades e a forma como se organizam das 
propriedades agrícolas familiares que produzem leite nas regiões do Cone Sul-RO, considerando os 
aspectos sociais, econômicos e ambientais. 
Objetivos específicos:  
- Analisar a relação entre o nível de escolaridade e qualificação técnica dos produtores leiteiros do 
Cone Sul/RO com o comprometimento de práticas agrícolas sustentáveis e a qualidade de vida dos 
produtores rurais; 
- Propor ações de auxílio à tomada de decisão dos produtores, visando o aumento de resultados 
econômicos, sociais e ambientais; 
- Oferecer aos produtores e aos técnicos uma ferramenta de simples operacionalização, com 
relatórios e gráficos de fácil interpretação, referentes à sustentabilidade das suas propriedades, por 
meio de um sistema de indicadores de sustentabilidade. 
Procedimentos: sua participação nesta pesquisa envolve autorizar observações in loco sobre o 
processo produtivo em sua propriedade rural, da cadeia produtiva leiteira. Além de responder a um 
questionário que visa responder aos objetivos propostos. Os questionários serão guardados por cinco 
anos, por determinação ética da pesquisa sob a responsabilidade da pesquisadora. Após este 
período, os questionários serão destruídos (conforme preconiza a Resolução 466/12). Somente os 
pesquisadores envolvidos nesta pesquisa terão acesso às informações de prontuário. Os dados 
coletados, depois de organizados e analisados, serão comparados com os disponíveis na literatura e 
deverão ser divulgados e publicados.  
Benefícios: para você, os benefícios serão indiretos, pois as informações coletadas fornecerão 
subsídios para contribuir no processo de decisão sobre ações de desenvolvimento sustentável nas 
propriedades rurais. Também será base para outras pesquisas que envolvam desenvolvimento 
sustentável em propriedades rurais. 
Riscos: este estudo não apresenta riscos para você. 
Sigilo: ao final desta pesquisa, os resultados serão divulgados através da Dissertação de Mestrado, 
artigos científicos, publicações em eventos da área. Portanto, as informações fornecidas por você 
terão sua privacidade garantida pelos pesquisadores responsáveis. Você não será identificado em 
nenhum momento.  
Este documento foi desenvolvido respeitando a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, 
revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COEP), da UNIVATES.  
 
CONSENTIMENTO: 
 
Eu_______________________________________________________________________, recebi as 
informações sobre os objetivos e a importância desta pesquisa de forma clara e aceito a participação 
na pesquisa.  
Declaro que também fui informado:  
- Da garantia de receber resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento acerca dos assuntos 
relacionados a esta pesquisa, em qualquer etapa do estudo, a todas as minhas perguntas, até a 
minha completa satisfação. Portanto, estou de acordo em participar do estudo. 
- De que a participação é voluntária e terei a liberdade de retirar o meu consentimento, a qualquer 
momento, sem que isto traga prejuízo para a minha vida pessoal e nem para o atendimento prestado.  
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- Da garantia que não serei identificado quando da divulgação dos resultados e que as informações 
serão utilizadas somente para fins científicos do presente projeto de pesquisa 
- Este Formulário de Consentimento Pré-Informado será assinado por mim e arquivado na instituição 
responsável pela pesquisa.  
- O(A) pesquisador(a) me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos da Universidade do Vale do Taquari - UNIVATES (Coep/Univates), que atende na 
sala 309 do Prédio 1 do campus Lajeado, localizado na avenida Avelino Tallini, 171, bairro 
Universitário, CEP 95.900-000, Lajeado – RS – Brasil. Fone (51) 3714-7000, ramal 5339. Endereço 
eletrônico: coep@univates.br.  
- Declaro que recebi uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando outra via 
com a pesquisadora.  
Assinatura do participante:_________________________________________________________ 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL: 
Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à disposição para 
perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu minha explicação e aceitou, 
sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como compromisso utilizar os dados e o material 
coletado para a publicação de relatórios e artigos científicos referentes a essa pesquisa. Se o(a) 
participante tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, pode entrar em contato 
com o Comitê de Ética em Pesquisa da Univates – COEP, conforme descrito no item 
CONSENTIMENTO. 
 
Assinatura do pesquisador:_________________________________________________________ 
 
Lajeado, ______ de __________________ de _______. 

 

mailto:coep@univates.br

